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RESUMO 

A eficiência energética é um assunto atual de todos os países devido à crise do 

petróleo em 1973. Portugal é um dos países que devido às alterações climatéricas 

iniciou uma procura incessante por energias alternativas, registando assim resultados 

positivos. No entanto, não se deve apenas utilizar as energias alternativas mas sim 

realizar um uso mais eficiente dessas.   

Como Portugal apresenta um clima mediterrânico constata-se uma elevada 

quantidade de horas de exposição solar. Assim, a utilização desta energia, 

nomeadamente através de um sistema solar térmico, reúne as condições favoráveis na 

obtenção de uma diminuição dos custos na fatura energética. Salienta-se que esta 

fatura tem um elevado peso nos gastos de um edifício de habitação ou de serviços.  

Outra forma de diminuir os gastos é através de um sistema de cogeração. Esta consiste 

na produção combinada de energia térmica e elétrica num mesmo equipamento, 

destinando-se ambas ao consumo da própria empresa ou de terceiros. 

O propósito desta dissertação assenta na avaliação de desempenho energético do 

edifício Instituto CUF em Matosinhos ao nível da qualidade térmica dos edifícios e dos 

seus sistemas energéticos. Também tem como objetivo a recolha de informação que 

permita a determinação de economias de energia numa ótica de Eficiência Energética 

e de Utilização Racional de Energia, que induza reduções, não só dos consumos 

energéticos e respetiva fatura energética, mas também nas emissões dos gases de 

efeito de estufa.  

Deste modo, realizou-se um estudo da instalação de painéis solares Térmicos, 

nomeadamente no sistema AQS para o ICUF e a implementação de um sistema de 

cogeração que satisfaça a potência instalada de energia térmica no edifício.  
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ABSTRACT 

Energy Efficient is a current subject to all countries due to petroleum crisis in 1973. 

Portugal is one of the countries that due to climate change began a relentless pursuit 

by alternatives energies, thereby recording positive. However should not be only use 

the alternatives energies but make more efficient use of these. 

As Portugal has a Mediterranean climate, we see a high number of hours of sun 

exposure. So, the use of energy, including through a solar thermal system, meets the 

conditions favorable to obtain lower costs on energy bills. Note that this bill has a high 

weight is spending a building housing or services. 

Another way of reducing the costs is by a cogeneration system. This is the combined 

production of electrical and thermal energy in a single device and is designed for either 

the company’s own consumption or third parties. 

The purpose of this dissertation is based on the evaluation of building energy 

performance of Institute CUF in Matosinhos level of thermal quality of buildings and 

their energy systems. It also aims to collect information allowing the determination of 

energy savings in optical energy efficiency and rational use of energy, which induces 

reductions not only in energy consumption and respective energy bill, but also the 

emissions of greenhouse gases. 

This way, we carried out a study of thermal solar panels, particularly for the AQS 

system ICUF, and implementation of a cogeneration system that meets the installed 

capacity of thermal energy in the building. 
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CAPÍTULO 1 – INTRODUÇÃO 
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1.1. Contextualização e Motivação  

A eficiência energética é uma componente fundamental das políticas de energia e 

ambiente no mundo pois permite reduzir os consumos energéticos em várias áreas, 

tais como os edifícios. Também reforça a competitividade da economia mundial e 

contribui para o cumprimento das metas definidas no Protocolo de Quioto no que se 

refere à redução dos gases com efeito de estufa. A segurança de aprovisionamento de 

energia é conseguida através da diversificação de proveniência de determinado vetor 

energético.  

O sector dos edifícios é responsável por mais de 40% do consumo de energia final na 

Europa, sendo que um terço desse consumo tem origem em edifícios não residenciais, 

como por exemplo: escritórios, instalações industriais, escolas, hospitais, hotéis. 

Adicionalmente, existe um elevado potencial de economias de energia, através da 

implementação de medidas que visem a melhoria dos sistemas de climatização, 

iluminação ou otimização da envolvente e a instalação de energias renováveis nos 

edifícios. Por esse motivo, é necessário um grande esforço de todos os europeus, 

especialmente das organizações públicas e privadas, para um efetivo aproveitamento 

desse potencial. (ADENE , 2006) 

Em Portugal apenas se produz 15% da energia consumida, o que nos torna um país 

com grande dependência fóssil alienado com a utilização pouco eficiente de energia. 

Isto traduz-se em consequências negativas a nível económico, social e ambiental. Para 

combater esta tendência apostou-se na eficiência energética, com a criação de várias 

entidades, estratégias e programas que leva ao incentivo desta. Estas, são focadas 

essencialmente na implementação de novas tecnologias mais green quer no sector 

residencial, de serviços, indústria e transporte. 

Além dos assuntos anteriores descritos, esta dissertação também engloba uma 

auditoria ao edifício do Instituto CUF (ICUF) em Matosinhos que contém um 

diagnóstico energético, referindo as características, equipamentos e consumos deste e 

a sua vertente regulamentar. 

Tendo em conta que a energia solar é uma fonte inesgotável e pode ser uma solução 

para muitos problemas sociais associados ao consumo de combustíveis fósseis, e dado 

que Portugal é privilegiado devido à sua situação geográfica uma vez que apresenta 

uma elevada quantidade de horas de exposição solar bem como uma elevada radiação 

solar, define-se, assim, como um país propício à utilização da energia solar para o 

aquecimento de águas quentes sanitárias. A energia solar térmica é vista como um 

fator de atenuação da fatura energética. 

Contudo, também se consegue obter um aproveitamento de mais de 70% de energia 

térmica resultante dos combustíveis fósseis através de um sistema de cogeração. A 
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cogeração consiste na produção combinada de energia térmica e elétrica num mesmo 

equipamento destinando-se ambas ao consumo da própria empresa ou de terceiros, 

evitando ou atenuando a utilização de equipamentos próprios de produção de calor e 

aquisição de energia elétrica à rede, garantindo assim, economias de energia e 

competitividade acrescida às empresas. 

Deste modo, é oportuno desenvolver-se um estudo que enumere e quantifique as 

vantagens da utilização de um sistema solar térmico e de cogeração no edifico CUF.  

 

1.2. Objetivos 

A presente dissertação tem como objetivos a realização do diagnóstico energético do 

edifício, a validação dos resultados obtidos, em face dos resultados expectáveis no 

âmbito da política do desenvolvimento sustentável, bem como a elaboração de 

proposta de eventuais medidas corretivas no caso de serem evidentes os benefícios da 

sua aplicação na redução da fatura energética e a obtenção do melhor nível de 

classificação energética do edifício. 

Para isso recorre-se a um estudo de vários casos sobre as tecnologias de painéis 

solares térmicos e cogeração. Nos painéis solares térmicos observa-se o estudo de dois 

casos distintos, onde se visualiza qual o apoio que estes conseguem dar ao consumo 

de AQS.  

Em relação à cogeração também se ostenta dois caos, constatando assim a vantagem 

da cogeração e as poupanças que se pode obter desta tecnologia. 

 

1.3. Estrutura da Dissertação 

Esta dissertação organiza-se em oito capítulos. O capítulo um consiste na introdução 

da dissertação, onde se refere a pertinência deste tema, assim como os objetivos e 

estrutura.  

No capítulo dois desenvolve-se os temas relacionados com a eficiência energética, tais 

como regulamentos e legislação para um edifício de serviço, certificação energética e 

eficiência energética em Portugal.  

O capítulo três diz respeito à auditoria energética ao edifício ICUF, onde se carateriza o 

edifício tendo em conta os equipamentos instalados, consumos energéticos e o seu 

enquadramento. 

Uma das soluções apontadas para a redução da fatura energética (sistema solar 

térmico) para o edifício ICUF observa-se no capítulo quatro. 
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No capítulo cinco apresenta-se o dimensionamento e análise financeira do sistema 

solar térmico. 

A outra solução apontada para redução da fatura energética é a implementação de um 

sistema de cogeração, estando apresentada no capítulo seis. 

No capítulo sete é ostentado o dimensionamento e análise financeira da cogeração. 

Por último, no capítulo oito evidencia-se a conclusão da dissertação.  
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CAPÍTULO 2 – EFICIÊNCIA ENERGÉTICA NOS 

EDIFÍCIOS DA ATUALIDADE 
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2.1. Eficiência energética nos edifícios, uma perspetiva da atualidade 

A energia define-se como um bem essencial que atualmente assume gastos elevados. 

Logo é necessário encontrar modos de gestão otimizados de forma às empresas 

poderem tornar-se economicamente mais competitivas, ambientais, racionais e 

socialmente mais equilibradas. 

Desta forma, procura-se equilibrar a trilogia da sustentabilidade (figura 2.1), sendo 

uma das principais motivações da atualidade, com os vértices ambientais, económicos 

e sociais. (Sá, 2010) 

 

Figura 2.1: Trilogia da sustentabilidade 

O grande desafio atual da sociedade é otimizar o “triângulo de forças” que pode-se 

observar acima representado. A otimização é gerada através do equilíbrio das três 

forças sendo esta máxima quando obtém uma forma de triângulo equilátero. Este 

triângulo equilátero é constituído por três vértices Ambiental, Económico e Social.  

Segundo o relatório Brundtland (1987), a Sustentabilidade é definida como “ a 

capacidade de satisfazer as necessidades das gerações atuais sem comprometer as 

possibilidades das gerações futuras ”. Na atualidade, o paradigma energético está 

voltado para a liberalização dos mercados de energia, eficiência energética, adequação 

ambiental, qualidade de serviços e gestão da procura. (Sá, 2010) 

Eficiência energética define-se como redução do consumo de energia, mantendo os 

mesmos serviços. Esta encontra-se diretamente relacionada com a utilização racional 

de energia. 
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Para identificar e implementar medidas de oportunidade de racionalização de 

consumos (ORC) é necessário: 

 Conhecer as opções disponíveis para intervir; 

 Conhecer os seus principais consumidores; 

 Conhecer as soluções existentes no mercado; 

 Garantir uma correta implementação; 

 Efetuar uma correta fiscalização das condições de operação e manutenção. 

As reduções dos consumos de energia são conseguidas à custa essencialmente da: 

 Eliminação de consumos supérfluos; 

 Recuperação de energia de perdas; 

 Adaptação funcional de equipamentos existente; 

 Utilização de equipamentos de rendimentos elevados. 

A Eficiência energética é a primeira e mais importante fonte renovável de que se 

dispõe atualmente, sendo um tema cada vez mais atual e fundamental no presente e 

futuro. Baseia-se fundamentalmente em utilizar menos energia possível de modo a 

satisfazer os nossos desejos e objetivos, mantendo o conforto e a produtividade dos 

respetivos processos, e diminuição das emissões de gases com o efeito estufa como se 

realça na figura 2.2. 

As emissões produzidas pela utilização excessiva de combustíveis fósseis de forma a 

satisfazer as crescentes necessidades energéticas a nível global estão a provocar 

alterações climáticas perigosas no planeta que podem afetar gravemente a nossa 

continuidade. Salienta-se que o custo anual da fatura energética representa uma 

parcela significativa das despesas de um edifício. 

 

Figura 2.2: Emissão de gases de efeito estufa 
Fonte: (BCSD Portugal, 2005) 
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Tendo em conta este fator, é necessário dar início a uma revolução energética com o 

objetivo estratégico de incentivar o uso de energias renováveis (sol, vento, Água, …), 

obtendo assim uma produção de energia necessária à satisfação das necessidades da 

sociedade consumidora. Este objetivo depende de investimentos e políticas 

energéticas adequadas quer a nível nacional e internacional. Importa referir que a 

aposta em medidas de eficiência energética deverá constituir uma prioridade, 

apresentando benefícios a custo reduzido. 

Devido às perdas na transformação, no transporte e distribuição elétrica, sabe-se que 

para a utilização de um 1 Kwh num edifício é necessário produzir-se 3 Kwh. Logo por 

cada unidade energética que se poupa, ganha-se três ao nível da produção. (Schneider 

Electric, 2009) 

Na atualidade, o fator que mais contribui para a emissão de gases com efeito de estufa 

é a eletricidade, ou seja, mais de 50% das emissões de dióxido de carbono (CO2) são 

atribuídas ao consumo de eletricidade nos sectores residenciais e edifícios de serviços. 

(Schneider Electric, 2009) 

Devido á proliferação de eletrodomésticos, computadores e sistemas de 

entretenimento, e com o aumento de utilização de sistemas de ar condicionado e 

ventilação como se pode observar na figura 2.4, o consumo de eletricidade dispara 

desproporcionalmente em relação à utilização de outras formas de energia. 

Construção de edifícios mais eficientes em termos energéticos contribui para a 

diminuição dos problemas da emissão de CO2. Caso contrário, resultará no 

aquecimento global e no esgotamento dos combustíveis fósseis. A sustentabilidade 

nos edifícios além de ser uma necessidade é também uma via de negócio ainda por 

explorar, que pode potenciar tanto o sector da construção como o consumo racional 

de energia dos edifícios.  

O World Business Council for Sustainable Development (WBCSD) identificou os edifícios 

como um dos cinco maiores utilizadores de energia, onde são necessárias as 

megatendências de modo a poder transformar a eficiência energética. 

Os responsáveis por 40% da energia utilizada na maioria dos países são os edifícios. 

Esta tendência tende a aumentar devido ao forte crescimento e massificação da 

construção, como é o caso da China e da Índia (figura 2.3). (BCSD Portugal, 2010) 

A Agência Internacional de Energia (AIE) estima que as tendências atuais na procura de 

energia para edifícios vão impulsionar cerca de metade dos investimentos fornecidos a 

até 2030. (BCSD Portugal, 2010) 
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Para que tal não aconteça é essencial agir em prevenção, uma vez que os edifícios 

podem constituir de grande forma para a regressão das alterações climáticas, assim 

como tornar a utilização energética mais eficiente. 

Esta tendência pode ser contrariada dado que atualmente existe o conhecimento e a 

tecnologia que permite reduzir a utilização e os gastos de energia nos edifícios, 

possibilitando melhorar os níveis de conforto nos espaços. No entanto, subsistem 

atualmente barreiras organizacionais, financeiras e de comportamentos que são 

obstáculos às tecnologias. 

A interdependência, a valorização da energia e a transformação de comportamentos, 

são os três tipos de abordagens que permitem ultrapassar estes entraves. 

A mais-valia da eficiência energética em edifícios é a capacidade de proporcionar 

grandes reduções no consumo de energia, sendo que na maioria dos casos é a opção 

mais económica. Um estudo da Mckinsey estimou que as medidas de redução da 

procura sem custos na rede, podem quase reduzir para metade o crescimento 

esperado na procura por eletricidade a nível mundial. (BCSD Portugal, 2010) 

É ainda de realçar que a eficiência energética deve ser transversal a todos os níveis e 

não restrita a propriedades mais sofisticadas. Desta forma, pela sua complexidade 

pode-se afirmar que não é possível desenvolver uma simples solução para todos os 

casos, uma vez que, nem sempre se atinge uma solução viável de acordo com as 

necessidades pretendidas. 

O termo “sustentável” tende a ser mais utilizado na Europa, enquanto “ecológico” é 

mais adequado à Ásia, em especial no Japão. 

 

Figura 2.3: Projeção de energia em edifícios por região 



 10 

Salienta-se que um edifício eficiente pode provocar um aumento da consciência sobre 

as alterações climáticas e a expectativa do aumento dos custos de energia, levando 

desta forma, as pessoas e as organizações a darem mais valor à eficiência energética. 

Um estudo da McGraw-Hill reportou que os profissionais estão na expectativa que os 

edifícios ecológicos atinjam uma média de 7,5% quando comparados com edifícios 

standards, a par de um retorno de investimento de 6,6%. Nos Estados Unidos da 

América (EUA), os edifícios com desempenho mais elevado em energia estão a tornar-

se financeiramente mais atrativos devido aos mercados das energias renováveis. (BCSD 

Portugal, 2010) 

 

 

Figura 2.5: Estimativa de contribuição e custo para a sustentabilidade de edifícios 
Fonte: (BCSD Portugal, 2010) 

 

Figura 2.4: Ciclo de vida da utilização de energia 
Fonte: (BCSD Portugal, 2010) 
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2.1.1. Legislação como catalisador de eficiência energética à escala mundial 

De modo a satisfazer as necessidades energéticas no mundo, atualmente recorre-se 

sobretudo à utilização dos combustíveis fósseis. Devido ao aumento destas 

necessidades, surgem vários relacionados como esgotamento acelerado das reservas 

energéticas bem como o aumento de emissão de CO2 para a atmosfera.  

Tendo em conta a instabilidade dos preços do gás e do petróleo, alguns países utilizam 

novamente o carvão como reserva energética apesar de esta ser a mais poluente das 

tecnologias de aproveitamento energético.  

Por consequência destes aspetos negativos é imprescindível adotar um novo modelo 

que se baseie na eficiência energética e na utilização das energias renováveis. 

De modo a inverter a tendência do consumismo em grande escala criou-se um 

compromisso de vários países com o objetivo de reduzir as emissões de CO2. Este 

compromisso denominou-se protocolo de Kyoto, que tinha como meta a diminuição 

em 5,2% até 2012 de emissões de gases com efeito estufa, tendo por base o nível de 

emissões em 1990. Denote-se que muitos países fixaram um período mais alargado e 

redefiniram objetivos em linha com as últimas recomendações internacionais 

referentes à estabilização da concentração de CO2 a níveis de 450 partes por milhão. 

(Schneider Electric, 2009) 

No caso particular tem-se a União Europeia que em Março de 2007 confirmou o 

compromisso de alcançar uma redução de vinte porcento antes de 2020 nos seus 

Estados-membros, conhecido como “3 x 20”, ou seja 20% de redução das emissões de 

CO2, que consiste em melhorar 20% os níveis de Eficiência Energética e 20% da 

produção de energia através de energias renováveis. (Schneider Electric, 2009) 

Na eventualidade de um acordo internacional após Kyoto, o compromisso de menos 

20% poderá passar para menos 30% e em alguns países europeus preparam o 

compromisso de em 2050 o nível de emissões ser reduzido até 50%. (Schneider 

Electric, 2009) 

Assim, as políticas de Eficiência Energética estarão presentes durante um período de 

tempo alargado. 

No mundo foram implementados vários tipos de legislação, que obrigam as empresas 

na adoção de comportamentos ambientais e de Eficiência Energética, criando 

incentivos fiscais e financeiros. 

Esta legislação afeta todos os sectores, não só nas instalações e nos novos edifícios, 

mas também nos edifícios existentes. Isto leva a que a utilização de equipamentos 

energeticamente eficientes e planos de melhoria de Eficiência Energética não seja mais 
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uma opção, mas sim, uma obrigação. Consequentemente cada país tem de 

implementar a legislação local e os esquemas de incentivos com impactos financeiros 

os quais não poderão jamais ser ignorados. 

À posterior do protocolo de Kyoto, as Nações Unidas incentivaram todos os Governos 

mundiais a assumirem as suas responsabilidades. Em Banguecoque os representantes 

de 120 países chegaram a acordo, definindo um documento que delineia as estratégias 

a serem seguidas pelos países para limitar a emissão de gases e o consequente 

aquecimento global. (Isolani, 2008) 

A Intergovernmental Panel on Climate Change (IPCC) com o seu quarto relatório de 

avaliação, estima que em 2020 as emissões de CO2 a partir da utilização de energia em 

edifícios podem ser reduzidas em 29% sem custos para a rede. (BCSD Portugal, 2010) 

Várias diretivas foram definidas na União Europeia para que o nível de emissões de 

poluentes diminuísse.  

A Diretiva 2006/32/CE (Eficiência do Uso Final de Energia e Serviços de Energia) tem 

como objetivo aumentar a eficiência do uso final da energia e aplicar aos distribuidores 

de energia, operadores de sistemas de distribuição e empresas de venda de energia 

bem como aos utilizadores finais. Proporcionar também mecanismos de incentivos 

financeiros e legais necessários para derrubar barreiras e imperfeições de mercado 

que impeçam um uso eficiente de energia. Através destas medidas esperasse uma 

poupança de energia nacional na ordem dos 9% apos o nono ano de aplicação da 

diretiva (até 2016), através de uma redução anual média de um 1% no consumo. 

(Isolani, 2008) 

Esta, ainda define que os Estados-Membros devem assegurar a disponibilidade de 

esquemas de auditorias de energia eficazes e de alta qualidade, concebidos a 

identificar medidas de aumento de eficiência energética. 

A diretiva n.º 2006/32/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de Abril, 

(relativa à eficiência na utilização final de energia e aos serviços energéticos), 

estabelece também que os Estados membros da União Europeia devem criar 

condições para a promoção e desenvolvimento de um mercado dos serviços 

energéticos. Verificando-se assim, o desenvolvimento de medidas de melhoria da 

eficiência energética destinadas aos consumidores finais. Contudo, incita os Estados 

membros a adotar e a prosseguir um objetivo global nacional indicativo de economias 

de energia de 9% para 2016 e, ainda, a promover os mecanismos, incentivos e quadros 

institucionais, financeiros e jurídicos necessários a ultrapassar os atuais 

constrangimentos e lacunas do mercado que impedem uma melhor eficiência na 

utilização final de energia através da penetração de equipamentos de baixo consumo e 
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de medidas de racionalização do consumo de energia a adotar pelos consumidores 

finais. (Parlamento Europeu, 2006) 

No que concerne à diretiva 2002/91/CE (Desempenho Energético de Edifícios), esta 

impõe aos Estados-Membros a emissão de certificados energéticos para edifícios. 

Assenta em pontos importantes, como a criação de um método de cálculo comum do 

desempenho energético integrado dos edifícios, na definição de padrões mínimos de 

desempenho energético e certificação energética em edifícios novos e existentes e a 

inspeção regular de caldeiras e sistemas de ar condicionados em edifícios e avaliação 

da eficiência energética dos sistemas de aquecimento central com caldeiras que 

tenham mais de 15 anos. (Isolani, 2008) 

A revisão da diretiva 2002/91/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de 

Dezembro de 2002, (relativa ao desempenho energético dos edifícios), prevê que 

todos os edifícios novos em 2020 tenham um consumo energético próximo de zero 

“low energy”. (Parlamento Europeu, 2002) 

 

2.1.2. Eficiência Energética em Portugal 

Portugal tem uma grande dependência de energias fósseis importadas devido a só ter 

uma produção de apenas quinze porcento de energia que consome. Com estas 

situações tem-se verificado consequências diretas na economia, uma vez que o custo 

dos combustíveis fósseis importados é muito alto, o que por sua vez encarece a 

produção de bens e serviços em território nacional. 

Agravando esta situação, tem-se a utilização pouco eficiente da energia, o que se 

traduz em ameaças preocupantes para o país, seja do ponto de vista económico, social 

ou ambiental. Logo o aumento da eficiência no consumo de energia e o 

aproveitamento do potencial de energias renováveis, que em Portugal é assinalável, 

com destaque para a energia solar, eólica e hídrica como se pode ver na figura 2.6, 

torna-se no ponto forte para a redução do consumo e por consequência a diminuição 

da importação de energia fóssil. 
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Figura 2.6: Vagas de Desenvolvimento da Política de Renováveis em Portugal 

Fonte: (MEID, DGEG) 

Como é visto no ponto anterior, a diretiva n.º 2006/32/CE, do Parlamento Europeu, 

relativamente à eficiência na utilização final de energia e aos serviços energéticos, 

deliberou o dever dos Estados-Membros a publicarem um plano de Ação para a 

eficiência energética. Esse plano contém metas de pelo menos um 1% de poupança de 

energia por ano até 2016 e permitindo assim conter o crescimento da fatura 

energética em um porcento por ano até 2015. (ADENE , 2009) 

Segundo Rui Castro, Portugal conta com dois documentos de definição estratégica 

nacional para o horizonte de 2020, a Estratégia Nacional para a Energia 2020 (ENE) e o 

Plano Nacional de Ação para a Eficiência Energética (PNAEE). (Castro, 2011) 

O plano aprovado reúne um conjunto alargado de programas e medidas fundamentais 

o que leva ao alcance e superação dos objetivos fixados no âmbito da referida diretiva. 

No PNAEE está representado três programas de eficiência energética aplicados a 

edifícios residencial e de Serviços. Relativamente aos edifícios de serviço, o programa é 

mais específico (o que se aplica ao tema de investigação), uma vez que consiste no 

agrupar de medidas que resultam do processo de certificação energético nos edifícios. 

Essas medidas são acerca do isolamento, vãos envidraçados e sistemas energéticos. 

Também foi criado um programa chamado “renováveis na hora” onde surgem 

incentivos para o aumento da utilização de energias endógenas nos edifícios, ou seja, 

procura dinamizar e promover a microprodução de energia elétrica utilizando assim 

fontes renováveis de energia, contudo, existem ainda outras medidas como a “Medida 

Solar Térmico 2009” que por sua vez permite melhorar a eficiência energética da 
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produção de água quente que corresponde em geral a grande parte das necessidades 

de energia das habitações. 

Em Portugal como nos restantes Estados-Membros, o peso dos edifícios na fatura 

energética é de 40%, assim o PNAEE é identificado com um potencial enorme para a 

redução desse consumo tendo um papel relevante para essa diminuição. (ADENE , 

2009) 

Para potenciar mais a capacidade de redução da fatura energética, foi publicada a 

diretiva 2002/91/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de Dezembro de 

2002, relativa ao desempenho energético dos edifícios. 

Em relação a Portugal, uma das grandes alterações que se verificaram com a 

publicação desta diretiva foi a criação do Sistema Nacional de Certificação Energética e 

da Qualidade do Ar Interior (SCE), que entrou em vigor a 1 de Julho de 2007. 

Através do PNAEE com o nome de “Portugal Eficiência 2015”, foram definidos 12 

Programas alargados de modo atuar nas várias vertentes de eficiência energética, 

metas a serem atingidas até 2015 tendo em conta a nova legislação. (ADENE , 2009) 

Tabela 2.1: Plano Nacional de ação energética em Portugal 

 

As medidas (tabela 2.1) são focadas essencialmente na implementação de novas 

tecnologias e inovações quer no sector residencial, de serviços, industria e transportes. 

Contendo ainda uma incidência de medidas nas áreas de comportamento sociais de 

incentivos e de fiscalidade. Estas medidas permitem alcançar 10% de eficiência 

energética até 2015 (figura 2.7). (Gonçalves, 2010) 
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Figura 2.7: As 12 etapas do Programa Portugal Eficiência 2015 

 

2.1.3.  Certificação energética 

 

Figura 2.8: Exemplo do Certificado Energético 
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Com a entrada em vigor do Sistema Nacional de Certificação Energética e da Qualidade 

do Ar Interior nos Edifícios (SCE) resultante da transposição da Diretiva 2002/91/CE, do 

Parlamento Europeu de 16 de Dezembro, relativa ao desempenho energético dos 

edifícios verificou-se a implementação dos Estados-Membros de um sistema de 

certificação que permita informar os cidadãos sobre a qualidade térmica dos edifícios 

aquando da sua construção, reabilitação, venda ou arrendamento. O mesmo deverá 

ser possível em relação aos grandes edifícios de serviços. (Isolani, 2008) 

Uma das mais importantes alterações impostas pela diretiva é a apresentação de um 

Certificado Energético do Edifício (figura 2.8), que descreve a situação efetiva de 

desempenho energético de um edifício e inclui o cálculo dos consumos de energia 

previsto segundo o regulamento, devendo ainda ser exposto de forma clara, para 

efeitos de divulgação. 

Desta forma, a certificação energética permite obter um melhor conhecimento sobre o 

edifício, uma vez que além do aspeto informativo muito útil para futuros compradores 

do edifício, a aplicação do certificado energético traz ainda outra vantagem que é a 

verificação do comprimento das condições estipuladas nos projetos são realmente 

compridas. O certificado é um documento onde informa o cliente de uma forma 

simples e direta. 

Este obtém-se após peritagem dos técnicos especializados, onde procuram descrever o 

desempenho energético do edifício quer seja habitacional ou de serviços. São 

baseados na classe energética, que é obtida através do cálculo do consumo global de 

energia do edifício sob condições nominais. 

De acordo com a transposição da norma Europeia para o caso de Portugal, este 

certificado é obrigatório, tendo em vista a obtenção de licenças de utilização em 

edifícios novos, assim como realização de obras de reabilitação de valor superior a 25% 

do valor do edifício. No caso de venda ou aluguer o proprietário tem de apresentar o 

certificado emitido no âmbito do SCE. No Regulamento dos Sistemas Energéticos de 

Climatização em Edifícios (RSECE) especifica-se a obrigatoriedade deste certificado 

para edifícios de serviços sujeitos periodicamente a auditorias. (Isolani, 2008) 

Nos edifícios já existentes, a certificação energética destina-se a proporcionar 

informação sobre as medidas de melhoria de desempenho energético, bem como a 

sua viabilidade económica. Através destas medidas de melhoria o proprietário pode 

reduzir as despesas de fatura energética e simultaneamente, melhorar a eficiência 

energética do edifício. 

O certificado energético emitido pela Agência para a energia (ADENE), possui um prazo 

de validade máximo de 10 anos, exceto para os edifícios de serviços com mais de 
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1000m2, para os quais a revisão será feita em intervalos de tempo mais curtos no 

âmbito do RSECE. (Isolani, 2008) 

Segundo o regulamento deve-se efetuar periodicamente auditorias energéticas e 

auditorias à QAI, de forma a verificar se o consumo de energia se encontra dentro dos 

valores estipulados. Caso este seja superior ao valor máximo fixado pelo RSECE, é 

necessário elaborar um plano de racionalização energética (PRE). 

A face mais visível deste certificado emitido pelo perito qualificado é a classificação 

que lhe é atribuída em função do seu desempenho numa escala predefinida de 9 

classes, desde A+ (elevada eficiência) a G (baixa eficiência). Desta forma é assegurada 

uma fácil interpretação por parte do consumidor como se constata na figura 2.9. 

(Isolani, 2008) 

 
 

 

 

Figura 2.9: Níveis de classificação energética 
Fonte: (UNITED DREAMS, s.d.) 

Este documento também referencia potenciais medidas de melhoria de desempenho 

energético e do QAI. Estas medidas são devidamente estudadas pelo perito para o 

caso específico, sendo que o objetivo é garantir a redução da fatura energética e a 

redução de emissões de CO2. Observa-se assim, o incentivo dos proprietários a 

promoverem primeiro aquilo que são as suas maiores necessidades. (ADENE , 2009) 

Um fator relevante para a aplicação destas medidas é a disponibilização de incentivos 

que privilegiem as soluções que reduzam as necessidades de energia fóssil. 

A implementação de medidas de melhoria tem sido facilitada pelos programas 

desenvolvidos no âmbito do PNAEE como já foi referido anteriormente, mas devido à 

conjuntura atual esses mesmos incentivos têm sido reduzidos e por vezes cancelados. 
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Figura 2.10: Propostas de medidas a implementar 

De acordo com a informação extraída do SCE (figura 2.10) em média as propostas de 

medidas de melhoria incidem sobre sistemas de produção de água quente sanitária 

(32%), isolamento da envolvente (20%), sistemas de energia solar (18%), sistemas de 

aquecimento ambiente (12%), vãos envidraçados (10%) e outros (8%). (ADENE , 2009) 

Um edifício que cumpra os mínimos exigidos pelos regulamentos será enquadrado na 

Classe energética B-. Ao passo que segundo a legislação antiga se o edifício cumprisse o 

regulamento obtinha uma classificação de um D. 

Os peritos são os que conduzem o processo de certificação energéticos dos edifícios 

em articulação com a ADENE. Estes processos têm de estar em conformidade com a 

regulamentação ao nível do Regulamento das Características do Comportamento 

Térmico dos Edifícios (RCCTE) e do RSECE. (Isolani, 2008) A qualificação destes peritos 

é obtida pela aquisição de dois diplomas aplicados ao RCCTE e ao RSECE. (ADENE , 

2009) 

Para que o SCE fosse possível criaram-se várias entidades de forma a controlar, 

fiscalizar e emitir os certificados. Essas entidades trabalham em conjunto e no 

organograma seguinte pode-se constatar a sua estruturação. 

32% 
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18% 

12% 

10% 

8% 
AQS

Isolamento da Envolvente

Sistemas de Energia Solar

Sistemas de Aquecimento
Ambiental
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Figura 2.11: Organograma da estrutura do sistema de certificação energética em Portugal 
Fonte: (Isolani, 2008); Adaptação do Autor. 

A entidade que efetua a gestão de todo o SCE é a ADENE. Esta entidade supervisiona 

os processos de certificação, os peritos qualificados e a emissão dos certificados. 

Relativamente à supervisão do SCE no que respeita à certificação e eficiência 

energética o responsável é a Direção Geral de Energia e Geologia (DGEG).  

 

2.1.3.1. Sistema Nacional de Certificação Energética e da Qualidade do Ar Interior 

nos Edifícios (SCE) 

O SCE tem diversos objetivos, tais como: 

 Assegurar a aplicação regulamentar, nomeadamente no que respeita às 

condições de eficiência energética, à utilização de sistemas de energias 

renováveis e, ainda, às condições de garantia da qualidade do ar interior, de 

acordo com as exigências e disposições contidas no RCCTE e no RSECE; 

 Certificar o desempenho energético e a qualidade do ar interior nos edifícios; 

 Identificar as medidas corretivas ou de melhoria de desempenho aplicáveis aos 

edifícios e respetivos sistemas energéticos, nomeadamente caldeiras e 

equipamentos de ar condicionado, quer no que respeita ao desempenho 

energético, quer no que respeita à qualidade do ar interior. (Ministério de 

Economia e da Inovação, 2006) 
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A Certificação Energética será obrigatória para os seguintes edifícios: 

 Todos os novos edifícios a construir ou aqueles sujeitos a grandes intervenções 

de reabilitação, nos termos do RSECE e do RCCTE; 

 Edifícios de serviços existentes, sujeitos a auditorias periódicas, conforme 

especificado no RSECE; 

 Edifícios existentes, para habitação e para serviços, aquando da celebração de 

contratos de venda ou aluguer. (Ministério de Economia e da Inovação, 2006)  

 

2.1.3.2.  Regulamento dos Sistemas Energéticos de Climatização em Edifícios 

(RSECE) 

Um conjunto de requisitos aplicáveis a edifícios de serviços e de habitação dotados de 

sistemas de climatização. Foram definidos pelo RSESE. Estes para além dos aspetos da 

qualidade da envolvente (paredes, envidraçados, pavimentos e coberturas) e da 

limitação dos consumos energéticos, agrupa a eficiência e manutenção dos sistemas 

de climatização dos edifícios, obrigando à realização de auditorias periódicas aos 

mesmos. Neste regulamento, a qualidade do ar interior surge também com requisitos 

que abrangem as taxas de renovação do ar nos espaços e a concentração máxima dos 

principais poluentes. 

O RSECE estabelece: 

 As condições a observar no projeto de novos sistemas de climatização, 

nomeadamente: 

• Os requisitos em termos de conforto térmico e de qualidade do ar 

interior e os requisitos mínimos de renovação e tratamento de ar que 

devem ser assegurados em condições de eficiência energética, 

mediante a seleção adequada de equipamentos e a sua organização em 

sistemas; 

• Os requisitos em termos da conceção, da instalação e do 

estabelecimento das condições de manutenção a que devem obedecer 

os sistemas de climatização, param garantia de qualidade e segurança 

durante o seu funcionamento normal; 

• A observância dos princípios da utilização racional da energia e da 

utilização de materiais e tecnologias adequadas em todos os sistemas 

energéticos do edifício, na ótica da sustentabilidade ambiental; 

 Os limites máximos de consumo de energia nos grandes edifícios de serviços 

existentes; 

 Os limites máximos de consumo de energia nos grandes edifícios de serviços 

existentes; 
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 Os limites máximos de consumos de energia para todo o edifício e, em 

particular, para a climatização, previsíveis sob condições nominais de 

funcionamento para edifícios novos ou para grandes intervenções de 

reabilitação de edifícios existentes que venham a ter novos sistemas de 

climatização abrangidos pelo presente Regulamento, bem como os limites de 

potência aplicáveis aos sistemas de climatização a instalar nesses edifícios; 

 As condições de manutenção dos sistemas de climatização, incluindo os 

requisitos necessários para assumirem a responsabilidade pela sua condução; 

 As condições de monitorização e de auditoria de funcionamento dos edifícios 

em termos dos consumos de energia e da qualidade do ar interior; 

 Os requisitos, em termos de formação profissional, a que devem obedecer os 

técnicos responsáveis pelo projeto, instalação e manutenção dos sistemas de 

climatização, quer em termos da eficiência energética, quer da qualidade do ar 

interior (QAI). (Ministério das Obras Públicas T. e., 2006)       

 

2.1.3.3.  Regulamento das Características de Comportamento Térmico dos Edifícios 

(RCCTE) 

O RCCTE direciona-se para os edifícios de habitação e de serviços sem sistemas de 

climatização centralizados. No que concerne ao cálculo das necessidades de 

aquecimento e arrefecimento e na verificação efetiva e sistemática dos requisitos 

regulamentares, este diploma é mais exigente que a versão anterior. Também 

apresenta uma estratégia para a definição de um valor limite das “Necessidades 

Energéticas”, englobando aquecimento, arrefecimento e preparação das Águas 

Quentes Sanitárias (AQS) em função da tipologia dos edifícios e da zona climática. A 

obrigatoriedade de painéis solares térmicos, dependendo dos casos, está contemplada 

neste diploma. No entanto, a referência aos requisitos necessários para a sua 

integração urbanística e os aspetos de sustentabilidade ambiental ligados ao fabrico 

dos mesmos não se observa. 

O presente Regulamento estabelece as regras a observar no projeto de todos os 

edifícios de habitação e dos edifícios de serviços sem sistemas de climatização 

centralizados de modo que: 

 As exigências de conforto térmico, seja ele de aquecimento ou de 

arrefecimento, e de ventilação para garantia de qualidade do ar no interior dos 

edifícios, bem como as necessidades de água quente sanitária, possam vir a ser 

satisfeitas sem dispêndio excessivo de energia; 

 Sejam minimizadas as situações patológicas nos elementos de construção 

provocadas pela ocorrência de condensações superficiais ou internas, com 
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potencial impacto negativo na durabilidade dos elementos de construção e na 

qualidade do ar interior. (Ministério das Obras Públicas T. e., 2006)      

Ao longo do tempo de vida de um edifício a aplicação destes regulamentos é realizada 

em várias etapas, sendo essa verificação executada pelo perito devidamente 

qualificado para o efeito. O ponto fulcral deste trabalho será o Certificado Energético e 

da Qualidade do Ar Interior emitido pelo perito para cada edifício, onde o mesmo será 

classificado em função do seu desempenho numa escala predefinida de 9 classes (A+ a 

G). 

Segundo o RCCTE, a forma de cálculo para a classificação energética dos edifícios, 

realiza-se através do quociente entre as necessidades anuais estimadas de energia 

primária, para climatização e águas quentes sanitárias e o valor limite estabelecido 

para cada região.  

 

2.1.3.4.  Fatores que influenciam a classificação energética 

A eficiência energética de um edifício diminui ao longo do tempo, traduzindo ao 

mesmo tempo num aumento de necessidade de utilização de energia, onde o edifício 

tornasse cada vez mais insustentável, o que resulta numa necessidade de reduzir os 

consumos de energia dos próprios edifícios devido aos gastos sobre elevados. 

Deste modo torna-se vital a redução do consumo de energia, que pode ser efetuado 

seguindo vários aspetos, tais como a melhoria das suas características construtivas, 

levando assim à diminuição das perdas de energia que por sua vez reduz as carências 

energéticas em aquecimento e arrefecimento. No sentido de reduzir os consumos 

energéticos na utilização dos equipamentos, torna-se fundamental utilizar 

equipamentos energeticamente mais eficientes e medidas de gestão da procura. 

Como já referido os sistemas de aquecimento, arrefecimento e iluminação são os 

principais responsáveis pela fatura energética do edifício. Assim, os sistemas de 

climatização de aquecimento e arrefecimento devem estar devidamente 

dimensionados para o controlo das condições ambientais no interior dos edifícios e 

apresentar as condições favoráveis para um desempenho eficiente. Nomeadamente, 

nos sistemas de climatização pode-se reduzir a fatura energética de varias formas, tais 

como regulação dos parâmetros de combustão das caldeiras de modo a que o valor do 

excesso de ar seja o mais apropriado, a substituição de caldeiras obsoletas por novas e 

mais eficientes corretamente dimensionadas às necessidades do edifício, uma 

manutenção periódica das caldeiras, bem como uma regulação dessas mesmas na 

temperatura adequada evitando o aquecimento excessivo. 
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No que concerne aos sistemas de aquecimento deverá utilizar-se sempre que possível 

um sistema centralizado para a climatização e produção de águas quentes. A radiação 

solar é outro recurso que pode ser utilizado uma vez que tem a capacidade de 

converter-se em energia térmica através da utilização de coletores solares para AQS. 

O critério de eficiência energética deve ser o parâmetro da seleção dos equipamentos 

de arrefecimento, sendo que, os equipamentos de ar condicionado devem possuir um 

COP (coeficiente performance) elevado. 

A iluminação nos edifícios institui uma parte importante o que obriga à introdução de 

soluções energeticamente mais eficientes e compensatórias em termos económicos e 

de conforto. Esta prescreve várias medidas e tecnologias que permitem uma redução 

do consumo, como a substituição de lâmpadas incandescentes por lâmpadas 

fluorescentes compactas ou tubulares, o que leva a atingir economias na ordem dos 

75%, também a substituição de balastros ineficientes por balastros eletrónicos 

permitindo assim poupanças cerca de 20%. As lâmpadas que são recomendadas para à 

instalação devido á sua eficiência e baixo consumo são as lâmpadas T5. Também a 

utilização de sensores de presença nos corredores e nos quartos de banho, a 

regularidade da limpeza das lâmpadas, refletores e difusores, ajuda a uma redução da 

fatura energética bem como a duração da luminária. (Isolani, 2008) 

Importa salientar os equipamentos de escritório sendo que, têm um contributo 

significativo na fatia dos consumos, devido a estes, estarem associados à utilização de 

equipamentos que tem aumentado consideravelmente com a evolução dos tempos. 

O uso contínuo de equipamentos informáticos traduz num aproveitamento económico 

de energia existente onde este pode ser bastante elevado através da seleção e 

aquisição de equipamentos energeticamente eficientes. Como exemplo verifica-se os 

equipados com Energy-Strar. Ou seja, substitui computadores de secretaria por 

computadores portáteis pode conduzir a uma poupança de energia até oitenta 

porcento e substituir monitor cathode ray tube (CRT) convencionais por liquid crystal 

display (LCD) conduz a economias de energia até cinquenta porcento. (Isolani, 2008) 

Soluções construtivas que garantem um baixo coeficiente de transmissão térmico: 

 Recorrer a sistemas solares passivos; 

 Adotar envidraçados e sombreamentos que permitam minimizar os ganhos 

térmicos no verão e maximizá-los no inverno; 

 Garantir parâmetros mínimos de renovação de ar com recurso à recuperação 

de calor; 

 Aproveitamento de energias renováveis nomeadamente coletores solares 

térmicos; 

 Recorrer a sistemas de climatização eficientes. 
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Alem dos pontos constatados anteriormente, nos edifícios de serviços existem 

também aspetos que são importantes de referir, sendo que obtém uma elevada classe 

de eficiência energética como é o caso dos sistemas de iluminação e climatização. 

A existência dos coletores solares térmicos, nos edifícios habitacionais é determinantes 

para alcançar uma boa classificação energética, pois permitem reduzir até 70% do 

consumo médio anual de energia final para o AQS. (ADENE , 2009) 

Existem três grandes abordagens para a neutralidade energética, sendo estas as 

seguintes: 

 Reduzir a procura de energia nos edifícios utilizando, por exemplo, 

equipamentos mais eficientes; 

 Produção local de energia a partir de fontes renováveis ao contrário do 

desperdício de recursos energéticos; 

 Partilhar energia criada em excesso nos edifícios e que possam alimentar uma 

rede inteligente de infraestruturas. 

Visto que os coletores solares térmicos captam a energia do sol e transformam-na em 

calor que por sua vez aquece a água, estes são um dos sistemas mais acessíveis para 

aquecimento de água. Estes sistemas (figura 2.12) permitem poupar até setenta 

porcento da energia necessária para o aquecimento de água.   

 

 

 

 

Figura 2.12: Exemplo de um sistema solar térmico 
Fonte: (Absolute Solar, s.d.) 
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CAPÍTULO 3 – AUDITORIA ENERGÉTICA AO 

EDIFÍCIO DA ICUF 
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3.1. Diagnóstico Energético do ICUF, Caracterização do Edifício 

Neste ponto pretende-se caracterizar os consumos energéticos associados ao edifício 

do Instituto CUF Diagnóstico e Tratamento, situado em Matosinhos.  

As instituições de saúde apresentam no entanto um fator desfavorável ao nível da 

maximização da racionalização dos consumos. Apesar dos equipamentos hospitalares 

serem uma grande parcela em termos de consumo energético, a otimização destes 

não é possível, logo não serão referidas no âmbito desta dissertação. 

Deste modo centrar-se-á esta investigação nos restantes grupos consumidores, sendo 

estes o AVAC, iluminação e consumos de água. Neste ponto, também se referenciará a 

caracterização e a regulamentação do edifício, naquilo que tem que respeitar, e na 

classificação obtida no certificado energético, bem como no diagnóstico energético do 

mesmo. 

O instituto CUF diagnóstico e tratamento, inaugurado em 2007, localiza-se na Rua 

Fonte das Sete Bicas, nº170, 4460-188 Senhora da Hora, Matosinhos, em frente à 

estação de Metro Sete Bicas, sendo a primeira Unidade do José de Mello Saúde no 

Norte do país. Este instituto é uma unidade de ambulatório de elevado perfil 

tecnológico e dispõe de bloco de cirurgia ambulatória, consultas de especialidade, uma 

oferta alargada de exames e um parque de estacionamento. 

        

Figura 3.1: Localização, Hospital da ICUF 
Fonte: (EDP, 2012) 

Esta unidade de saúde é constituída por 4 pisos abaixo do solo e 5 pisos acima do solo, 

dividindo-se por uma área bruta de aproximadamente 21000m2. O quadro seguinte 

representa a dissociação da área bruta do edifício em cada um dos pisos. 
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3.1.1.  Listagem Dos Principais Equipamentos  

Tabela 3.1: Área de cada piso e sua constituição 
Fonte: (EDP, 2012); Adaptação do Autor 

 

Piso Valências Área (m2) 

Piso 
Técnico 

Áreas Técnicas de equipamentos 1100 

Piso 
Recuado 

Administração | Auditório | Restaurante | Cirurgia Bariátrica | Endocrinologia | 
Ginecologia | Obstetrícia | Incontinência | Neurocirurgia | 
Exames Neurofisiologia| Psiquiatria | Urologia 

1100 

Piso 3 Cirurgia Ambulatória | Internamento | Gastrenterologia | Hemodiálise | 
Nefrologia | Lasik 

1950 

Piso 2 Cirurgia Vascular | Dermatologia | Hospital de dia | Oncologia Médica | Medicina 
Dentária | Oftalmologia 

1800 

Piso 1 Imagiologia (RX, Ecografia, Mamografia, Dexa, TC e RM) 1800 

Piso 0 Receção Geral | Saída | Cafetaria| Análises Clínicas | Cardiologia | Cirurgia Geral | 
Unidade da Mama | Cirurgia Plástica | Fisiatria |Imunoalergologia 
| Medicina Geral e Familiar | Medicina Interna | Neurologia| Otorrinolaringologia 
| Ortopedia | Pneumologia | Reumatologia 

1950 

Piso -1 Medicina Nuclear e PET | Radioterapia | Oncologia Clínica 3600 

Piso -2 Estacionamento 2800 

Piso -3 Estacionamento 2450 

Piso -4 Estacionamento 2450 

 Área Total 21000 

 

De seguida são apresentados os principais equipamentos consumidores de energia 

elétrica e de gás. De salientar que existem dificuldades de acesso a determinadas 

zonas. Por consequência, os equipamentos situados nestas áreas não serão 

contemplados no estudo, tais como os relacionados com a cozinha e cafetaria. 

 

3.1.1.1.  Equipamentos De Produção Térmica  

A Produção Térmica no edifício é composta pelos seguintes equipamentos:  

 Uma central de produção de frio para arrefecimento, constituída por 2 chillers 

do tipo ar-água, instalados na cobertura, que servem a generalidade do 

edifício; estes chillers perfazem uma potência térmica de arrefecimento de 

2000 KW, quando em funcionamento na carga máxima;  
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 Uma outra central de produção de frio, constituída por dois mini-chillers do 

tipo ar-água com uma potência térmica de arrefecimento aproximada de 70 

KW, que se encontra afeto à radioterapia;  

 

 Uma central de produção de quente para aquecimento de água que é 

constituída por 2 caldeiras equipadas com queimadores a gás natural, com uma 

potência térmica total de 1600 KW; estas caldeiras fazem, igualmente, 

produção de AQS. (EDP, 2012) 

O edifício conta ainda com algumas unidades do tipo split, que servem alguns 

pequenos locais mais específicos no que toca a necessidades térmicas. Estes splits 

perfazem um total de aproximadamente 40 KW. 

No anexo I identifica-se o quadro 1 que sintetiza as principais características dos 

chillers e das caldeiras. 

 

3.1.1.2.  Equipamentos De Distribuição Térmica 

No que diz respeito aos equipamentos de Distribuição Térmica, são definidas as 

características técnicas das bombas de circulação existentes na instalação, que 

realizam a distribuição de água quente e fria, para os diversos sistemas de 

climatização.  

No anexo I encontra-se o quadro 2 e 3 onde se apresenta as principais bombas 

circuladoras do circuito de aquecimento ambiente e produção de água quente 

sanitária e as principais características das bombas de arrefecimento. 

De referir que os corpos de algumas bombas circuladoras não estavam acessíveis, 

razão pela qual não se apresentam os modelos de algumas bombas ou motores. 

 

3.1.1.3.  Equipamentos De Tratamento Térmicos 

Os equipamentos que estão instalados no edifício para tratamento ambiente são do 

tipo:  

 Ventiloconvectores de instalação no interior do teto falso, de funcionamento a 

2 e 4 tubos para a generalidade dos espaços;  

 Unidades de baixo perfil de instalação no interior do teto falso;  

 Unidades de tratamento de ar e unidades de tratamento de ar novo;  

No anexo I encontra-se o quadro 4 onde apresentam-se as principais características 

das unidades de tratamento de ar e unidades de tratamento de ar novo existentes no 
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edifício. Por questões inerentes ao local de montagem dos Ventiloconvectores e 

unidades de baixo perfil, não são referenciadas as características destes 

equipamentos.   

 

3.1.2.  Iluminação 

As lâmpadas utilizadas no edifício são de diferentes tipos, nomeadamente:  

 Lâmpadas tubulares fluorescentes tipo T8  

 Lâmpadas tubulares fluorescentes tipo T5  

 Lâmpadas de iodetos metálicos  

 Lâmpadas fluorescentes compactas  

 Lâmpadas de halogéneo  

No anexo I encontra-se o quadro 4 onde constata os tipos e quantidades de lâmpadas 

(aproximada) que se encontram na totalidade do edifício, assim como a respetiva 

potência unitária de cada lâmpada. 

 

3.1.3. Equipamentos Locais 

Os equipamentos que este subcapítulo representa são os seguintes:  

 Computadores tipo Desktop  

 Computadores tipo Laptop  

 Impressoras  

 Fotocopiadoras (multifunções)  

 Televisões  

No anexo I observa-se o quadro 6 onde representa a quantidade dos equipamentos 

anteriormente identificados e a potência média aproximada de cada um, em 

funcionamento normal e em modo de stand-by. 

O instituto CUF possui outros equipamentos que não estão descritos nesta dissertação, 

nomeadamente, uma bomba de calor desumidificadoras, central de ar comprimido, 

central de gases medicinais, central de vácuo, entre outros. 

Existem, igualmente, os equipamentos hospitalares que aqui não foram ostentados, 

por dificuldades de acesso, tais como os aparelhos de Radiologia (Ressonância 

Magnética, Tomografia computacional). 
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3.1.4.  Análise De Consumos Do Período De Referência 

O período de referência estabelecido para o presente estudo foi o que se encontra 

compreendido entre Agosto de 2010 e Julho de 2011, e tiveram como base as faturas 

de energia enviadas pelo Cliente.  

As fontes de energia utilizadas no edifício são a eletricidade e o gás natural. 

Seguidamente observa-se os valores das faturas de eletricidade (tabela 3.2) e gás 

natural (tabela 3.3) (apenas a componente energética) para cada um dos tipos de 

energia. 

Tabela 3.2: Consumo de energia elétrica no edifício 
Fonte: (EDP, 2012); Adaptação do Autor 

 

Data Tarifário [Mwh] Total 
[Mwh] Inicio Fim Ponta Cheias Vazio Super Vazio 

02-08-2010 01-09-2010 47,077 203,087 84,141 40,207 374,51 

02-09-2010 01-10-2010 43,664 188,921 71,035 36,155 339,78 

02-10-2010 01-11-2010 35,534 160,740 83,287 37,158 316,72 

02-11-2010 01-12-2010 53,944 131,245 68,286 33,226 286,70 

02-12-2010 01-01-2011 50,852 121,345 76,443 31,750 280,39 

02-01-2011 01-02-2011 57,144 137,007 74,327 36,679 305,16 

02-02-2011 01-03-2011 53,470 127,330 58,572 28,950 268,32 

02-03-2011 01-04-2011 56,340 147,542 62,042 32,668 298,59 

02-04-2011 01-05-2011 35,780 158,092 81,692 30,922 306,49 

02-05-2011 01-06-2011 41,895 181,140 70,742 36,225 330,00 

02-06-2011 01-07-2011 36,268 156,662 78,725 33,658 305,31 

02-07-2011 01-08-2011 38,142 167,518 72,095 35,182 312,94 

      3724,91 

 
Tabela 3.3: Consumo de gás natural no edifício 

Fonte: (EDP, 2012); Adaptação do Autor 
 

Data Total [Mwh] 

Ago-10 181,65 

Set-10 187,72 

Out-10 233,11 

Nov-10 267,54 

Dez-10 308,28 

Jan-11 314,73 

Fev-11 269,86 

Mar-11 269,15 

Abr-11 208,14 

Mai-11 195,05 

Jun-11 161,15 

Jul-11 151,79 

 2748,17 
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Desta forma, o consumo de energia distribui-se como se apresenta de seguida.  

 

Figura 3.2: Percentagens do consumo de eletricidade e gás 
Fonte: (EDP, 2012); Adaptação do Autor 

De onde se conclui que 58% do consumo total de energia é derivado da eletricidade, 

enquanto 42% é derivado do gás natural. 

O custo destas duas formas de energia está dividido em duas formas (apenas custos de 

energia) como se pode visualizar na tabela 3.4. 

 

Tabela 3.4: Custos com a eletricidade e gás natural 

Fonte: (EDP, 2012); Adaptação do Autor 

 

Data Eletricidade [€] Gás [€] 

Ago-10 22.606,78 € 5.898,76 € 

Set-10 20.563,49 € 7.376,47 € 

Out-10 18.951,77 € 8.612,03 € 

Nov-10 17.278,67 € 9.801,00 € 

Dez-10 16.829,83 € 11.369,31 € 

Jan-11 22.254,70 € 11.398,95 € 

Fev-11 19.764,34 € 9.559,71 € 

Mar-11 22.011,04 € 9.425,11 € 

Abr-11 22.353,11 € 7.896,28 € 

Mai-11 24.211,95 € 7.504,42 € 

Jun-11 22.265,89 € 6.309,44 € 

Jul-11 22.898,96 € 6.462,69 € 

 251.990,53 € 101.614,17 € 

58% 

42% 

Electricidade
[MWh]

Gás Natural [MWh]
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Através dos resultados anuais observa-se que a eletricidade tem um peso superior nos 

custos verificados com a energia, 71%, ao passo que o gás natural representa 29% dos 

custos totais de energia (figura 3.3). 

 

Figura 3.3: Percentagem dos custos de eletricidade e gás natural 
Fonte: (EDP, 2012); Adaptação do Autor 

 

3.1.5. Caracterização Dos Consumos 

A análise da desagregação de consumos de um edifício permite identificar as principais 

fontes de consumo do mesmo. Ao fazer essa desagregação em múltiplas dimensões, 

tais como, pisos, serviços, horários de funcionamento, entre outros, é possível 

identificar quais as situações em que uma intervenção do ponto de vista da eficiência 

energética pode vir a trazer maiores poupanças.  

No presente caso recolheu-se informação relativa a 89% do consumo em energia 

elétrica global ostentado no histórico do edifício, onde é possível caracterizar os 

consumos do mesmo com alguma exatidão. Em termos absolutos, foram 

monitorizados consumos correspondentes a uma fatura anual de 3313 Mwh dos 3724 

Mwh constantes do histórico (energia elétrica).  

Seguidamente se irá visualizar a caracterização dos consumos de energia elétrica (dos 

consumos monitorizados) de uma forma desagregada, nomeadamente aos consumos 

separados por tipologia e consumos separados por serviço.  

 

 

71% 

29% 

Electricidade [MWh]

Gás Natural [MWh]
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3.1.5.1. Caracterização Dos Consumos Por Tipologia 

A desagregação do consumo de energia elétrica por tipo de consumo permite 

entender com que fim é utilizado a energia no edifício. A climatização e a iluminação 

são, como era previsível, responsáveis por importantes consumos sendo, 

respetivamente, responsáveis por 43% e 9% do consumo global. Já os equipamentos 

informáticos são responsáveis por, aproximadamente, 3% do consumo global. Por 

ultimo, existe uma fatia denominada “Outros” da qual constam consumos 

equivalentes a uma fatura anual 1488 Mwh na qual se incluem todo o tipo de 

equipamentos hospitalares característicos da operação diária de um edifício deste 

tipo. Pode-se constatar estes resultados na figura 3.4.  

 

Figura 3.4: Percentagens de consumo por tipologia 
Fonte: (EDP, 2012); Adaptação do Autor 

  

3.1.5.2. Caracterização Dos Consumos Por Serviços 

A análise do consumo de energia elétrica por serviço revela que cerca de 56% do 

mesmo é absorvido pelos Serviços Comuns do edifício que correspondem a zonas de 

passagem, elevadores, a climatização de todo o edifício, iluminação de circulações, 

entre outros. Nesta análise do consumo global de energia por serviço, a segunda fonte 

de consumo mais relevante é o serviço de Imagiologia que é responsável por 13% do 

consumo, seguida do serviço de Hemodiálise com 5%. Já o serviço que menos consome 

é a administração. Fatos que podemos verificar na figura seguinte onde estão as 

respetivas percentagens de consumo por cada serviço. 

9% 
3% 

43% 

45% 

Iluminação

Equipamentos
Informáticos

Climatização

Outros
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Figura 3.5: Percentagens dos consumos por serviço 
Fonte: (EDP, 2012); Adaptação do Autor 

3.1.6. Análise do Plano de Racionalização de Energia 

Descrição da localização no âmbito do RCCTE: 

• Cidade do Matosinhos 

• Zona climática de Inverno – I2 

• Nº graus.dias ‐ 1580ºC.dias 

• Duração da estação de aquecimento – 6,7 meses 

• Zona climática de Verão – V1 Norte (Nv = 16kWh/m2.ano) 

• Temperatura externa do projeto – 29ºC 

• Amplitude térmica – 9ºC (Colecção Regulamentos: Porto Editora, 2006) 

O edifício do instituto CUF está inserido no âmbito do RSECE. Neste regulamento estão 

inseridos todos os grandes edifícios de serviços (novos, grandes reabilitações e 

existentes, com Área> 1000m2) ou todos os pequenos edifícios de serviços (com Área 

<1000m2) com sistemas de climatização com potência instalada superior a 25 kW. 

(Porto Editora, 2006) 

O regulamento a aplicar a este edifício é o RSECE, uma vez que este tem um sistema de 

climatização com uma potência instalada superior a 25 KW e uma área maior que 

1000m2. 

43% 
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De acordo com este regulamento, a caracterização energética de um edifício ou fração 

é feita através de um indicador de consumo específico expresso em unidades de 

energia final ou primária, por metro quadrado de área útil por ano. A este indicador 

dá‐se o nome de Indicador de Eficiência Energética (IEE). Este indicador serve para 

demostrar uma comparação clara do desempenho de um dado edifício, face ao 

conjunto de edifícios semelhantes existentes. (Porto Editora, 2006) 

Para determinar o IEE de um edifício já existente é necessário realizar uma auditoria 

energética a este de 6 em 6 anos de modo a se verificar a necessidade, ou não, de 

elaboração e implementação do Plano de Racionalização de Energia (PRE). O plano de 

racionalização é um programa estratégico de intervenção, no qual se definem as 

medidas conducentes a uma maior eficiência na utilização da energia, bem como os 

objetivos a alcançar no que respeita à redução e consumos. Este plano é elaborado 

com base nos resultados da auditoria energética e define um conjunto concreto de 

medidas de utilização racional de energia, calendarizadas ao longo do período de 

vigência do plano, com vista ao cumprimento de metas quantificadas de redução de 

consumos. (Porto Editora, 2006) 

A determinação do IEE aproximado do edifício, é realizada através da seguinte 

expressão: 

                 
       

  
              

 

(3.1) 

 

Qglobal – Consumo anual global do edifício convertido para energia primária 

AP- Área útil do edifício  

Após a auditoria do edifício ICUF e a uma análise do consumo pode-se concluir que o 

consumo energético equivalente a um ano foi 3724,91 Mwh de eletricidade mais 

2748,17 Mwh de gás natural. Calculado o IEEreal,facturas, terá que se verificar se este é 

superior ou inferior ao IEEreferencia.  

O valor a usar para o IEEreferencia é de 40            . Este é um valor sustentado no 

Anexo X do RSECE e ponderado segundo os vários tipos de atividade que o edifício 

comporta. (Porto Editora, 2006) 

De forma a poder comparar energia proveniente de diferentes fontes (ex. gás e 

eletricidade), o regulamento utiliza os fatores de conversão apresentados na tabela 3.5 

para converter a energia utilizada em energia primária. A unidade de energia primária 

é o kgep (Quilograma equivalente de petróleo). Os fatores de conversão contabilizam 

não só a energia consumida pelo utilizador final, como também a energia consumida 
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desde a sua transformação/refinação e o seu transporte até ao utilizador final. Daí, 

compreende-se a penalização da utilização de energia elétrica à luz destes 

regulamentos. 

Aplicando os fatores de conversão da tabela 3.5, é então possível converter os dois 

tipos de energia (gás e eletricidade) para a mesma unidade de energia primária kgep. 

Tabela 3.5: Fatores de conversão 

Fonte: (Porto Editora, 2006) 

 

Fonte de Energia Fator de Conversão - Fup (Kgep/Kwh) 

Eletricidade 0,29 

Combustíveis, Fosseis, Líquidos, Gasosos 0,086 

Assim: 

Eletricidade: 3729910 × 0,29 = 254.352,91 Kgep/ano 

Gás Natural: 2748140 × 0,086 = 91.488,60 Kgep/ano 

Consumo Global simplificado: 1081673,9 + 236342,62= 1318016,52 Kgep/ano 

Sabendo que a área útil de pavimento é 21000 m² é possível determinar o IEEreal,facturas 

= Consumo Global / Área Útil. 

Logo, IEEreal,facturas = 62,7627              

Após a análise obtém-se: 

                                                                  

Nesta condição verifica-se que o IEEreal,facturas é maior que o IEEreferencia o que leva a ser 

necessário realizar um Plano de Racionalização de Energia como manda o 

regulamento, de forma a este encontrar-se regulamentado. 

De acordo com o certificado energético emitido na data de 30 de fevereiro de 2011 

realizado pelo auditor João Carlo Malhão Mendes o edifício obteve uma classificação 

de C, como se observa no anexo II.  
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CAPÍTULO 4 – SISTEMA SOLAR TÉRMICO 
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4.1. Energia Solar 

Energia solar é a designação dada a qualquer tipo de captação de energia luminosa 

proveniente do Sol, onde essa energia posteriormente é transformada em alguma 

forma utilizável pelo homem, seja diretamente no aquecimento de água, energia 

elétrica ou mecânica. 

O planeta Terra com o seu movimento de translação recebe do sol diretamente ou 

indiretamente quase toda a energia disponível na terra. O inimaginável número de 

       W irradiados significa que o Sol diminui em cerca de quatro milhões de 

toneladas por segundo. Contudo são necessários vários milhões de anos para perder 

0,000001 da sua massa atual. Cerca de 19% dessa energia é absorvida pela atmosfera e 

35% é refletida pelas nuvens. A energia solar que chega ao planeta Terra, atravessa um 

espaço vazio com aproximadamente cento e quarenta e oito milhões de quilómetros e 

vem sob a forma de radiação eletromagnética. A radiação transporta energia sob a 

forma de ondas eletromagnéticas. (Sá, 2010) 

Ainda é de referir, que em apenas um segundo o sol produz mais energia 

(internamente) que toda energia usada pela humanidade desde o começo dos 

tempos. Reforçando esta grandeza energética, a energia que a terra recebe por ano 

vinda do sol, representa mais que quinze mil vezes o consumo mundial anual de 

energéticos. (Portal Energia - Noticias e Emprego, 2009) 

Esta energia é transmitida para fora do sol por irradiação sob a forma de ondas 

eletromagnéticas que são originadas pelo movimento oscilatório rápido das partículas 

carregadas de eletricidade na sua superfície quente. Seguidamente é envolvido uma 

importante característica destas ondas que se propagam no espaço vazio. Na fase final 

da sequência, quando a radiação chega à Terra, as partículas com carga elétrica que 

compõe os átomos e as moléculas são impulsionadas por efeito elétrico, retirando 

energia às ondas eletromagnéticas. E assim, criam-se as condições para se poder 

aquecer ao sol sem consequências demasiado graves. 

Um sistema de captação de energia solar térmica converte a energia de radiação 

fornecida pelo sol em energia térmica contida na água que se pretende utilizar. Numa 

habitação ou num edifício de serviços, essa energia pode ter diversas aplicações, tais 

como a produção de água quente para banhos, lavagens de mãos ou como 

complemento do aquecimento central ou aquecimento de piscinas. Através de uma 

superfície absorvente é possível captar com melhor rendimento a radiação 

eletromagnética do Sol. 

Considerando que a energia solar está disponível de forma absolutamente gratuita, 

questiona-se porque é que o seu aproveitamento ainda é tão limitado. Constata-se é 
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que a energia solar apresenta-se sob a forma disseminada e a sua captação, pelo 

menos para potências elevadas, requer instalações complexas e dispendiosas. 

Em teoria ao longo do prazo, o aproveitamento da energia solar poderá, tornar-se 

como a grande solução para todos os problemas energéticos da sociedade, apesar de 

todas as vantagens aparentes possui também desvantagens no decorrer do seu 

aproveitamento e uso. 

 

4.2. Energia Solar em Portugal 

O recurso às Energias Renováveis constitui uma solução para muitos problemas sociais 

associados ao consumo de combustíveis fósseis. O seu uso permite uma melhoria do 

nível de qualidade de vida, em especial nos Países sem reservas petrolíferas como 

Portugal, diminuindo a sua dependência económica e reduzindo os impactos negativos 

resultantes da queima dos combustíveis na sua utilização e transformação de energia. 

A situação energética nacional traduz-se por um subaproveitamento das energias 

endógenas. Uma das fontes endógenas de extrema importância é a energia solar como 

é visto no ponto anterior dado que o valor anual da radiação solar global no planeta 

Terra é abundante e inesgotável.  

Devido a Portugal apresentar um clima mediterrânico, elevada quantidade de horas de 

exposição solar é constatada, o que leva a verificar que a energia proveniente do Sol 

tem uma grande potencialidade de ser utilizada nos edifícios. 

De modo a aproveitar e a incentivar esta oportunidade, a utilização de fontes de 

energia renováveis, com vista ao cumprimento das diretivas europeias, o RCCTE impõe 

que todos os edifícios novos, com projeto de licenciamento a partir de Janeiro de 

2008, contemplem a utilização de coletores solares para o aquecimento de AQS. 

(Ganhão, 2011) 

Juntamente foram criados programas, como o Programa Água Quente Solar, na 

sequência do Programa E4 (Eficiência Energética e Energias Endógenas), pretendendo 

assim, implementar o uso da Energia Solar em Portugal.  

Contudo, a simples introdução de sistemas de aquecimento solar não significa que haja 

um bom aproveitamento energético, uma vez que as instalações necessitem de ser 

corretamente dimensionadas, instaladas e mantidas. Caso um destes aspetos não seja 

devidamente considerado, o desempenho do sistema poderá ser posto em causa, e o 

resultado será muito inferior ao que inicialmente estava previsto. 

A procura de coletores solares tem vindo a aumentar consideravelmente ao longo dos 

últimos anos, segundo a Associação Portuguesa da Indústria Solar (2010). Em 2009, o 
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número de metro quadrado de coletores instalados aumentou mais de 100% em 

relação ao ano anterior, atingindo os 174392m2, como é demonstrado na figura 

seguinte. (Ganhão, 2011) 

 

 

Figura 4.1: Número de m
2
 de coletores solar instalados anualmente em Portugal 

Um sistema solar para aquecimento de AQS pode ser utilizado num edifício de 

habitação e de serviços, o que contribuirá cerca de 70% das necessidades energéticas 

para o aquecimento de AQS. Este aquecimento é responsável por uma grande 

percentagem do consumo energético e apresenta valores especialmente elevados em 

Portugal, uma vez que é um dos países europeus mais consumista de água quente. 

(Ganhão, 2011) 

Como os coletores solares apenas preenchem 70% das necessidades energéticas para 

aquecimento de AQS, a utilização de sistemas convencionais para a produção de água 

quente, tem de ser complementado, onde a eletricidade ou o gás são usados como 

fontes de energia. (Ganhão, 2011) 

Este sistema traz inúmeras vantagens, do ponto de vista ambiental, dado que permite 

diminuir a dependência energética do país e reduzir as emissões de CO2, resultante do 

consumo de energia. 

4.3.  Radiação Solar em Portugal 

A radiação solar é a energia eletromagnética que se produz no sol e que, depois de 

atravessar a atmosfera, sofre uma atenuação considerável e incide sobre a superfície 

terrestre. A radiação inesgotável do sol que alcança a superfície terrestre permite 

reduzir de modo considerável o consumo de combustíveis fóssil em Portugal.  

0

20000

40000

60000

80000

100000

120000

140000

160000

180000

200000

2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009

N
u

m
e

ro
 d

e
 m

2
 

Numero de m2 instalados anualmente 

Total Anual



 43 

O aproveitamento desta radiação incentivou às novas tecnologias de energias 

renováveis, das quais se destaca a solar térmica, visto que apresenta um melhor 

rendimento. Como pode-se constatar, o coletor solar tem um rendimento eficiente 

que supera os 90% em comparação com um sistema fotovoltaico que se situa entre os 

16% e 18%. Além de ser economicamente mais viável na maioria dos casos as 

instalações térmicas também têm a sua vertente para a preservação do meio 

ambiente. (Benito, 2009) 

As aplicações mais usuais de instalações térmicas são para o fornecimento de água 

quente sanitária nas suas diversas utilizações. 

Dado à posição privilegiada face ao aproveitamento da energia solar, Portugal reúne as 

condições favoráveis na obtenção de uma diminuição de custos na fatura energética 

em relação ao AQS. A zona da Europa mais atrativa, em relação a investimentos em 

energia solar é Portugal e Espanha visto que têm uma maior disponibilidade de 

radiação solar como se pode constatar na figura 4.2.  

 
Figura 4.2: Radiação solar na Europa 

Fonte: (Comissão Europeia, s.d.)  

De acordo com a informação obtida o número médio anual de horas de Sol para 

Portugal que varia entre 2200 a 3000, enquanto que para Alemanha varia entre 1200 a 

1700 horas. ( Painel Solar Termico, 2009) 

Contudo, em usos tipicamente energéticos, este tipo de recurso tem sido mal 

aproveitado. Basta observar alguns dos números relativos à difusão dos coletores 

solares térmicos na Europa, não só na Orla Mediterrânea como em países como a 

Alemanha e a Áustria. Assim verifica-se que algo deve ser feito em Portugal de modo a 

promover a energia solar. A medida Solar Térmico 2009 pretendeu contrariar esta 

tendência. 

Na figura 4.3 pode‐se visualizar a quantidade de energia solar térmica que é produzida 

pelos diferentes países da União Europeia e na Suíça, assim como o rácio dessa 
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produção por 1000 habitantes. Neste setor, verifica‐se que Portugal é dos países que 

mais cresceu no último ano, estando a aproximar‐se da média europeia. Este resultado 

português deve‐se ao agressivo programa de incentivos fiscais que fez com que desde 

2006 existisse um grande aumento da produção de energia solar térmica, como se 

também constata na imagem referida. (Tarré, 2010) 

 
 
 
 

Figura 4.3: Novas instalações de coletores solares térmicos em Portugal 

A figura 4.4 representa um mapa da radiação solar com dados médios anuais em 

Portugal. Com a obtenção destes dados torna-se possível o dimensionamento das 

instalações destinadas a utilização permanente.  

           
Figura 4.4: Radiação solar em Portugal / Distrito 

Fonte: (Portal das Energias Renováveis, 2012) 

Segundo a classificação de Köppen, o clima em Portugal é definido por dois tipos: "Csa" 

e "Csb". A região "Csa" é denominada por clima temperado com Inverno chuvoso e 

Verão quente e seco, enquanto que a "Csb" é representativo de um clima temperado 

com Inverno chuvoso e Verão seco e pouco quente. Como se verifica na imagem 

seguinte a região “Csa” é localizada no sul, e a “Csb” é no norte. (Tarré, 2010) 
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Figura 4.5: Clima em Portugal Continental, segundo a classificação de Köppen 

A caracterização do recurso em energia solar tem sido feita em Portugal com base em 

medidas efetuadas pelo Instituto de Meteorologia (IM). Esta é efetuada através de 

uma rede de estações onde se mede a radiação solar quer na componente global, quer 

difusa. O IM também efetuou durante vários anos a medição do número de horas de 

sol no país. 

Com base nestes dados foi possível construir mapas do número de horas de sol e da 

radiação solar incidentes no plano horizontal como é mostrado na figura seguinte. 

 

Figura 4.6: Horas de sol em Portugal 
Fonte: (Pereira, 2003) 
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O conhecimento do recurso solar é fundamental para o dimensionamento dos 

sistemas solares térmicos, uma vez que os valores de radiação são medidos num 

número reduzido de locais. Assim, tornou-se necessário implementar formas de 

determinação, como por exemplo a correlação de outras medidas com o número de 

horas de sol. 

A necessidade de obter, não só valores médios mensais de radiação, mas também 

valores diários e horários conduz à motivação e criação de várias ferramentas de 

geração de dados. 

Como se pode constatar na figura 4.6 Portugal tem uma média superior a 2500 horas 

anuais, onde o Alentejo e o Algarve chegam a ultrapassar as 3000 horas. Deste modo, 

os objetivos de Portugal para 2012 serão concretizados, ou seja, produzir-se 45% da 

energia elétrica consumida através de recursos renováveis com a ajuda do solar 

Térmico e Fotovoltaico. 

A energia solar útil que incide sobre os painéis solares instalados no exterior dos 

edifícios é determinada utilizando apenas uma porção de energia total diária, 

considerando apenas as chamadas hora de pico de sol. O número de horas depende da 

zona geográfica das instalações e da estação do ano. Em Portugal a média anual para 

as horas de sol no Sul é de 8 horas e no Norte de 6 horas. Durante as restantes horas 

de luz solar também existe aproveitamento energético mas em menor quantidade. 

Este dado é imprescindível para o dimensionamento das instalações. (Benito, 2009) 

 

4.1. Fração solar 

A tecnologia das instalações solares para fins específicos satisfaz totalidade da procura 

energética. Por outro lado, a este facto opõe-se uma relação de índole dimensional do 

sistema e a nível económico principalmente. Quando se deseja ser autossuficiente nos 

extremos climáticos do ano, ou seja, no inverno e no verão. 

De acordo com a irradiação solar, o valor recebido na superfície terrestre depende da 

latitude do lugar e da estação do ano como já referido anteriormente. Esta situação 

conduz a um dimensionamento de três a quatro vezes superior no inverno ao invés do 

verão. No verão pode ser suficiente um coletor de 2m2 ao passo que no inverno é 

necessário um de 8m2 de modo a satisfazer a mesma procura energética, o que pode 

ser em termos económicos excessivo durante todo o ano. (Benito, 2009) 

Como solução de compromisso generalizado opta-se por adotar uma fração solar e 

dimensionar através desse valor a instalação de tipo permanente. Essa fração solar é 

denominada cobertura solar onde, corresponde ao quociente entre a energia captada 
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pelo sistema solar térmico e as necessidades energéticas dos consumidores. Assim, 

considera-se a seguinte expressão:  

   (
     

 
)            

 

(4.1) 

 

Onde: 
 

Fs = Fração solar % 
 

Eutil = Energia transferida ao sistema 
 

L = Energia total consumida 
 

 

A escolha de uma fração solar menor que a unidade, ou seja, 100% requer a adoção de 

uma instalação solar de um sistema de apoio energético alimentado com eletricidade 

ou gás. Nesse caso, a instalação solar térmica apresenta um funcionamento 

alternativo. A condição imposta é que o sistema de apoio entre em funcionamento 

somente quando a renovável não pode satisfazer a procura pelos consumidores. 

Uma fração solar que satisfaça na generalidade os critérios de consumo ecológico, sem 

recurso a uma instalação sobredimensionada para a maior parte do ano, representa 

uma relação [0,3-0,85], que corresponde a satisfazer em 30% as necessidades durante 

o inverno e 85% durante o verão. O restante é fornecido através do sistema de apoio 

convencional. (Benito, 2009) 

 

4.2. Componentes de um Sistema de Energia Solar Térmica 

Uma instalação de energia solar térmica para aquecimento de água destinada ao 

consumo humano, dedicada desde o aquecimento das piscinas aos espaços habitados, 

é basicamente composta pelos seguintes componentes: o coletor solar, o acumulador 

de água quente e respetivos acessórios. 

Na imagem seguinte pode-se observar um esquema básico de montagem que o 

sistema pode ter. 
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Figura 4.7: Configuração de um sistema solar 
Fonte: (SOLAR THERMAL, s.d.) 

Na maior parte das vezes, os coletores do sistema situam-se na cobertura e o depósito 

de água quente logo no piso inferior bem numa cave ou numa divisão técnica 

reservada ao sistema de aquecimento central. 

 

4.2.1.  Coletor Solar Térmico 

A energia da radiação solar é captada e transferida através de coletores solares, sendo 

depois acumulada no depósito sob a forma de água quente. Existem diversos tipos de 

coletores que poderão ser utilizados conforme a finalidade do seu uso e o certificado 

de qualidade. 

A área de coletores depende do dimensionamento, sendo tanto maior quanto maiores 

forem as necessidades de energia. É de salientar que num sistema solar térmico 

apenas parte da energia disponível transfere-se para o fluido. Este processo está 

dependente do rendimento do coletor, considerando-se este como quociente entre a 

energia recebida e a energia disponível. Logo quanto maior o rendimento, maior será a 

energia disponível, leva a constatar as características relativas ao rendimento do 

painel. 

O coletor solar ou painel é o acessório basilar num sistema solar térmico, sendo 

instalado no exterior do edifício devidamente orientado de forma a maior quantidade 

possível de energia incidente durante a maior quantidade de horas do ciclo solar. 

O painel é uma caixa rígida e plana, com uma cobertura transparente na parte superior 

e contendo no seu interior o absorsor que é um corpo metálico. Este corpo pode ser 

composto por duas formas: uma serpentina de cobre por onde passa o fluido a 
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aquecer ou uma superfície irregular de tubos de vidro em vácuo com absorsor interno 

por onde circula o fluido a aquecer. 

Existem no mercado várias tecnologias de coletores que se pode aplicar a uma 

instalação solar térmica. De seguida irá ser apresentado as mais utilizadas e uma breve 

explicação do funcionamento destas. 

4.2.1.1. Coletor plano 
 

 

Figura 4.8: Coletor Plano 
Fonte: (NORQUENTE, s.d.) 

Este coletor (figura 4.8) é também denominado por coletor plano seletivo, definindo-

se como a tecnologia mais difundida e utilizada. Destina-se normalmente à produção 

de águas quentes a temperaturas superiores a 60o C. 

Os principais elementos que formam o coletor são: 

 Cobertura transparente – Provoca o efeito estufa, reduz as perdas de calor e 

assegura a estanquicidade do coletor. 

 Placa absorsora – Capta energia e transforma-a em calor. Também efetua a 

transmissão para o fluido térmico que circula por uma série de tubos em 

paralelo ou serpentina de modo a maximizar o rendimento utilizando 

superfícies seletivas que absorvem energia como um corpo negro. Esta, perde 

menos radiação. 

 Caixa – evita perdas de calor, confere rigidez e protege o interior do coletor dos 

agentes externos. 

 Isolamento – Aplica-se normalmente na parte traseira da placa absorsora e nas 

paredes laterias do coletor. Evita as perdas de calor por condução. Pode ser 

utilizado diversos materiais como o poliuretano e fibra de vidro. 

Os coletores planos apresentam uma boa relação preço/qualidade, bem como uma 

grande possibilidade de hipóteses de montagem. 
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4.2.1.2. Coletores concentradores 
 

 

Figura 4.9: Coletores concentradores 
Fonte: (SOLKOTE, s.d.) 

De modo a atingir temperaturas mais elevadas tem que se diminuir as perdas térmicas 

do recetor. Estas são proporcionais à superfície deste, reduzindo-a em relação à 

superfície de captação, conseguindo assim reduzir as perdas térmicas na proporção 

dessa redução. Os sistemas assim concebidos chamam-se concentradores e na figura 

anterior temos um exemplo deste tipo de coletor, sendo a concentração definida 

como a relação entre a área de captação e a área de receção. Quanto maior é a 

concentração mais pequeno é o ângulo, onde o coletor tem de se manter sempre 

perpendicular aos raios solares. Esta é considerada uma desvantagem, uma vez que o 

mecanismo de controlo que faz com que o coletor siga a trajetória do sol é bastante 

dispendioso e complicado, para além de só permitir a captação da radiação direta. 

(Portal das Energias Renováveis, 2012) 

4.2.1.3.  CPC ou coletores concentradores parabólicos 
 

 

Figura 4.10: Coletor concentradores parabólicos 
Fonte: (Vaillant, s.d.)   
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Muito recentemente, o desenvolvimento da ótica permitiu a descoberta de um novo 

tipo de concentradores (figura 4.10) (chamados CPC ou Winston). Estes, combinam as 

propriedades dos coletores planos (também podem ser montados em estruturas fixas 

e têm um grande ângulo de visão o que também permite a captação da radiação 

difusa) com a capacidade de produzirem temperaturas mais elevadas, ou seja, 

superiores a 70o. (Portal das Energias Renováveis, 2012) 

A diferença fundamental entre estes coletores e os planos é a geometria da superfície 

de absorção, que no caso dos CPC's a superfície absorvedora é constituída por uma 

grelha de alhetas em forma de acento circunflexo, colocadas por cima de uma 

superfície refletora. A captação solar realiza-se nas duas faces das alhetas, dado que o 

sol incide na parte superior das alhetas e os raios refletidos acabam por incidir na 

parte inferior das alhetas, aumentando assim ainda mais a temperatura do fluido e 

diminuindo as perdas térmicas. 

4.2.1.4.  Coletores de tubo de vácuo 
 

 

Figura 4.11: Coletor de tubo de vácuo 
Fonte: (Alibaba, s.d.) 

O coletor de tubos de vácuo é constituído por tubos de vidro transparentes cujo 

interior contém tubos metálicos que são denominados de absorvedores como é 

evidenciado na figura 4.11. O interior dos tubos está sob vácuo, ou seja livre da 

circulação de ar o que possibilita a eliminação quase total das perdas por convecção e 

condução. Este, é constituído por um tubo de vidro borosilicato de parede dupla. A 

parede externa está coberta de nitrato de alumínio, uma vez que é um material com 

excelentes capacidades de absorção de calor. No que respeita o seu interior, nele 

existe um tubo de cobre, denominado de heat-pipe, ao qual estão fixos recetores 

solares de alumino seletivo. 

O transporte de calor para a água é efetuado pelo heat-pipe. Apresente no seu interior 

um gás facilmente evaporável que sofre um ciclo evaporação/condensação. A 

condensação ocorre na parte superior do heat-pipe, onde se verifica o contato com a 
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água transmitindo-lhe assim o calor. O rendimento a altas temperaturas é maior 

devido aos menores coeficientes de perda. Os tubos de vácuo evidenciam como 

vantagens o facto de trabalharem eficientemente a altas temperaturas de absorção e 

com radiação reduzida. 

 

4.2.2. Depósito ou Acumulador  
 

 

Figura 4.12: Depósito ou acumulador 
Fonte: (TiSUN, s.d.)  

Num sistema de energia solar térmica existem necessidades de acumular a energia 

obtida durante as horas de sol na água de consumo, de modo a que esta possa estar 

disponível em quantidade suficiente a satisfazer as necessidades. Os materiais mais 

utilizados são o aço, aço inoxidável, cobre, alumínio e fibra de vidro reforçada. Os 

acumuladores verticais de água são geralmente de forma cilíndrica e a sua altura 

deverá ser maior que o seu diâmetro como é demostrado na figura anterior, de modo 

a ocorrer a estratificação térmica no interior do depósito. A água quente é extraída da 

parte superior do depósito, levando assim a que o abastecimento dos coletores deva 

ser feito pela parte inferior do depósito.  

Se a instalação não for projetada para ser autossuficiente durante todo o ano, o 

acumulador deve ser associado hidraulicamente a um sistema de apoio energético, ou 

seja, podem receber energia de apoio de forma direta ou indireta. Nos diretos, a fonte 

de aquecimento está situada no interior do depósito com a instalação de uma 

resistência elétrica. Nos indireto, a fonte energética está situada exteriormente e a 

transferência de calor é efetuada por intermédio de um permutador. 
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4.2.3. Acessórios 

Para além dos coletores e depósitos, os sistemas de energia solar térmica necessitam 

de acessórios, tendo em vista um funcionamento correto do sistema e um rendimento 

máximo possível. 

Os acessórios são compostos por: 

 Válvulas de redução (impedem o retorno, conferem segurança e isolamento); 

 Central de controlo; 

 Permutador; 

 Estação de bombagem; 

 Vaso de expansão; 

 Purgadores; 

 Fluido Térmico (Anticongelante). 

 

4.3.  Configurações do sistema solar 

As instalações de energia térmica em habitações, comércio ou similares e destinadas a 

proporcionarem água quente sanitária ou de aquecimento, adotam duas 

configurações diferentes, quer ao nível das prestações e benefícios, como em 

dificuldades de montagem, assim como na tipologia baseada no sistema termossifão e 

a tipologia baseada no sistema de circulação forçada. Mesmo dentro destas tipologias 

existem múltiplas formas de montagem baseadas no método utilizado para os 

sistemas de transferência térmica ou no tipo de painéis utilizados. 

 

4.3.1.  Sistema Termossifão 

O sistema de termossifão nas instalações solares baseia-se no aproveitamento do 

princípio físico. Este permite que o movimento do fluido térmico entre os painéis e o 

acumulador realiza-se sem intervenção de mecanismos de ajuda. É um sistema simples 

e económico em que a circulação do fluido térmico ocorre por convecção natural mas 

que apresenta grandes limitações, visto que necessita de colocar o acumulador no 

exterior e em alturas superiores à dos painéis. Este sistema tem excelentes 

performances em pequenas habitações com reduzido consumo de água quente 

sanitária. Na figura seguinte pode-se observar um sistema termossifão que é muito 

utilizado em zonas rurais. (Benito, 2009) 
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Figura 4.13: Sistema de Termossifão 
Fonte: (TiSUN, s.d.) 

Como verificado, nesta montagem de energia solar a circulação do fluido do circuito 

primário, sendo o portador do calor de origem solar, produz-se por convecção. A 

convecção é um princípio físico que ocorre como consequência da alteração da 

densidade do fluido com um gradiente de temperatura entre os extremos do circuito 

hidráulico. Esse gradiente é conhecido pela diferença de temperatura do fluido entre a 

saída dos painéis e o retorno procedente do permutador de calor situado no 

acumulador. Em suma, é o princípio físico que demonstra que a densidade de um 

fluido é inversamente proporcional à sua temperatura. Assim, quando o fluido do 

painel aumenta de temperatura por ação do sol, diminui a sua densidade e, como 

consequência sobe pelas tubagens até ao acumulador, dando-se o retorno após o 

arrefecimento quando o fluido fica mais pesado. Procede-se assim a uma circulação 

natural que se mantém enquanto existir o gradiente de temperatura entre os 

extremos do circuito. 

As principais vantagens deste sistema são: não precisar de uma bomba de circulação, é 

de simples instalação e de baixo custo. No entanto evidencia grandes desvantagens, 

uma vez que possui dificuldade na circulação, o peso total está muito concentrado e o 

depósito é situado sempre em cima dos coletores, tornando-o pouco usado num 

sistema com grandes dimensões. 

 

4.3.2.  Sistema com Circulação Forçada 

Com a finalidade de obter um maior caudal de água quente do que o proporcionado 

pela tipologia anterior, surge a possibilidade de incorporar no sistema solar meios 

eletrónicos de controlo das temperaturas e sobretudo de colocar o acumulador de 

água quente sanitária no interior dos edifícios. Esta montagem denomina-se de 

circulação forçada, cujos detalhes básicos são visualizados na figura seguinte. 
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Figura 4.14: Sistema de circulação forçada 
Fonte: (TOPFRIO, s.d.) 

Com o objetivo desta tipologia permitir as especificações indicadas, a circulação do 

fluido do circuito primário é realizada através de uma bomba elétrica comandada pelo 

sistema de controlo. O sistema de controlo provoca ao sistema um arranque em 

função de um diferencial de temperatura definido, que se define como o diferencial 

entre os painéis solares e o acumulador. Os sensores de temperatura colocados na 

saída do último painel e na parte inferior do acumulador fornecem à central de 

controlo informação para o comando da bomba. Quando a diferença de temperatura é 

superior a sete graus centígrados a bomba arranca contudo, se a diferença de 

temperatura entre ambos os pontos é inferior a dois graus centígrados a bomba sofre 

ordem de paragem. 

As principais vantagens deste sistema são de permitir a colocação do depósito em 

qualquer local e permitir a regulação da temperatura do sistema através da ação de 

uma bomba circuladora, sensores e controlador. 

Relativamente às principais desvantagens são: utilização de uma bomba de circulação 

e controlador, custo mais elevado e maior complexidade. (Sá, 2010) 

 

4.3.3. Transferência Térmica 

A transferência térmica como o próprio nome indica, é o processo pelo qual se 

transfere o calor dos painéis solares para a água sanitária de consumo. Para tal, 

existem dois sistemas, o direto em que a água que percorre os painéis é a de consumo, 

e o indireto que permite o isolamento sendo este último o mais utilizado. 

Relativamente à transferência direta, este é o método em que o líquido percorre os 

painéis e onde a água se destina ao consumo, logo existe uma circulação direta entre 

os tubos dos painéis solares e do acumulador. Este método demostra simplicidade, 
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uma vez que não precisa de acumulador. No entanto apresenta desvantagens tais 

como: o líquido em circulação não pode conter agentes antioxidantes para a proteção 

interior dos tubos dos painéis solares e evitar o congelamento do fluido no inverno. 

Quanto à transferência indireta esta caracteriza-se por incorporar um permutador de 

calor entre o fluido quente dos painéis solares na água sanitária de consumo contida 

no acumulador. A permuta térmica pode ser efetuada num equipamento externo ou 

numa serpentina instalada no acumulador. Independentemente de estar interno ou 

externo ao acumulador, ou seja da sua posição na instalação, o permutador reduz a 

eficiência da instalação tornando-a assim mais complexa e economicamente mais 

elevada. Contudo, a sua montagem é sempre recomendada por diversos aspetos. A 

razão higiénica é a mais evidente, visto que o fluido do primário pode conter agentes 

anticongelantes e antioxidantes de modo a conservar o painel, dado que a água de 

consumo está separada deste fluido. Salienta-se que também por razões de segurança 

uma vez que os painéis não estão sujeitos à pressão da rede de distribuição de água. 

 

4.3.4. Relação com o Sistema de Apoio 

Se o recurso solar não satisfizer as necessidades de AQS, a instalação pode incorporar 

um sistema de apoio energético que entre em funcionamento por diferentes 

circunstâncias, como por exemplo quando a existência de uma quantidade elevada de 

consumo não prevista ou de condições climatéricas adversas. Este apoio baseia-se 

geralmente numa resistência alimentada com energia elétrica ou num sistema de 

aquecimento a gás que se ativa de modo automático quando a temperatura de água 

quente do acumulador desce abaixo de um valor predefinido na central eletrónica de 

regulação. 

O equipamento auxiliar pode conter duas configurações muito diferentes, o 

instantâneo e o de acumulação. O instantâneo é um equipamento de reduzidas 

dimensões que aquece a água conforme esta circula por ele, dado que apresenta 

características permitidas graças a uma serpentina interior acoplada termicamente ao 

sistema de aquecimento. O seu parâmetro principal é a potência que é expressa em 

watts, onde se pode converter facilmente no seu equivalente energético em forma de 

incremento da temperatura. Em relação ao equipamento de acumulação, este 

configura-se aos equipamentos convencionais na acumulação, de água quente para 

utilização quando necessária. O seu parâmetro básico é a capacidade em litro. 

 



 57 

4.4. Localização, Instalação, Dimensionamento e Classificação do 

Sistema Solar Térmico 

De modo a obter os rendimentos esperados, os painéis solares térmicos contêm 

algumas condicionantes na sua orientação em relação aos eixos da Terra estas 

condicionantes serão abordadas nos pontos seguintes, no que concerne à orientação e 

posicionamento. 

Também se pretende estabelecer os critérios necessários para determinar os aspetos 

fundamentais que surgem nos projetos de instalação solar, tais como, a localização dos 

painéis solares, o volume de água quente sanitária que é necessária acumular para 

garantir o fornecimento aos utilizadores, a tipologia mais adequada para o 

pressuposto e ainda o método a utilizar no dimensionamento. 

4.4.1. Orientação 

Os eixos de azimute e inclinação intervêm na orientação dos painéis solares. O azimute 

exige posicionamento direcionado a sul no hemisfério norte e a norte no hemisfério 

sul, de forma a obter o máximo aproveitamento das horas de exposição solar durante 

o arco diário do sol. Quanto à inclinação, esta requer um ângulo em relação à 

horizontal aproximadamente igual à latitude do lugar com uma correção, angulo este 

que o painel fez com o plano da Terra. (Benito, 2009) 

O valor médio anual deste eixo de orientação deve corresponder ao valor da latitude 

do lugar entre 32o e 42o de sul a norte de Portugal, respetivamente. No entanto, no 

caso de se ter em consideração a sazonalidade e por consequência a declinação da 

Terra, a correção a introduzir para otimizar a captação energética é a seguinte: 

 Todo ano: latitude do local – 5o  

 Inverno: latitude do local + 15o 

 Verão: latitude do local – 15o 

A existência de uma incorreta orientação a este ponto geográfico pode levar a perdas 

energéticas de valor proporcional à desorientação. O seu cálculo é muito complexo 

logo recorre-se a um software específico dos muitos disponíveis para o efeito. (Benito, 

2009) 

Tal como foi referido anteriormente, os painéis solares impõem uma condição que 

determina a viabilidade do projeto, a orientação. Um erro superior a 30o pode 

provocar perdas energéticas significativas que invalidem o projeto por rendimento 

reduzido. Os painéis devem ter, por essa razão, uma inclinação igual à latitude do lugar 

menos 5o, e os objetos, vegetação ou parte de outros edifícios adjacentes não devem 

projetar sombras sobre eles durante o trajeto do sol. (Benito, 2009) 
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Os painéis solares podem situar-se sobre coberturas inclinadas, planas ou mesmo 

sobre o solo, procurando sempre a máxima integração com o edifício e o mínimo 

impacto visual. Quando se têm de dispor em fileiras por razão de espaço, é importante 

garantir a separação entre eles e os objetos próximos para que não se projetem 

sombras sobre os mesmos. 

4.4.2. Posicionamento 

Um aspeto de crucial importância nas instalações solares é o impacto visual provocado 

pelos painéis quando estes não apresentam um adequado posicionamento, ou seja, 

não têm em conta critérios de integração com a envolvente. Deve-se ter em 

consideração a integração arquitetónica de tal modo que os painéis solares fiquem 

ocultos quando se situam sobre uma cobertura plana. No caso das coberturas 

inclinadas devem ser parte integrante destas, idealmente com homogeneidade nas 

cores. A grande variedade de estruturas e acessórios de montagem disponíveis 

comercialmente permitem situar de modo cómodo e seguro sobre as coberturas. 

Contudo, nem sempre é possível uma boa instalação dado como exemplo em 

inclinação em demasia, provocando assim uma desorientação elevada, logo aquando o 

posicionamento dos painéis é necessário ter em conta diversos fatores, como a 

segurança, mínimo impacto visual, evitar ensombramento, alinhamento com o edifício, 

tubagem e acessibilidade. 

 

4.4.3. Instalação dos Painéis Solares 

No que concerne à instalação dos painéis solares, o maior problema possivelmente é 

durante o processo de dimensionamento, devido à condição de orientação e inclinação 

em conjunto com a necessidade de integração com a envolvente, que requer um ardo-

o trabalho. É necessário encontrar um local adequado que cumpra com ambas 

condicionantes. Se tal não for possível totalmente tem de se ter em conta pelo menos 

com o maior grau de proximidade e só depois avançar para a colocação dos painéis. 

No caso particular do ICUF, em que a superfície é plana, o cumprimento das condições 

de orientação e minimização dos impactos visuais torna-se fundamental, para tal deve-

se utilizar uma estrutura metálica na instalação dos painéis solares. 

Este tipo de estruturas de suporte é composto por um conjunto de barras metálicas e 

respetivos parafusos de fixação. Esta pode ser fixada diretamente à base mediante 

parafusos, similares a maciços de fixação de betão ou colocados previamente. 

De seguida é ostentado uma imagem onde é dado um exemplo como poderia ser a 

instalação dos painéis do ICUF. 
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Figura 4.15: Exemplo de instalação de painéis numa cobertura plana 
Fonte: (Jcc associatio, s.d.) 

Os coletores solares, de uma forma geral devem ser montados num local livre de 

sombras e ter em consideração não só os obstáculos existentes como também os que 

estão previstos para o futuro, como exemplo, tem-se os edifícios próximos, chaminés, 

caixas de ascensores e árvores. 

No caso de várias fileiras de coletores, deverá garantir-se que estas não projetam 

sombra umas sobre as outras. Para isso, ao instalar deve-se respeitar uma 

determinada distância entre fileiras.  

Ao montar a estrutura de suporte deve-se ter em consideração os seguintes aspetos: 

 Não debilitar de forma alguma a estrutura do telhado. Verificar bem o estado 

de conservação das coberturas (em especial as mais antigas), que podem não 

estar aptas para suportar o peso de um sistema solar; 

 No caso de sistemas monobloco, não esquecer a carga adicional da massa de 

água correspondente ao volume do depósito; 

 Garantir a perfeita impermeabilização dos furos feitos em lajes e em telhas. O 

instalador(a) não deverá esquecer que eventuais problemas que surjam, após a 

montagem do sistema, ser-lhe-ão atribuídos; 

 A estrutura de suporte não pode impedir o escoamento correto da água da 

chuva. Especial atenção para o caso de coberturas com telhas planas; devem 

utilizar-se parafusos, porcas e anilhas em aço inoxidável; 

 Proteger a estrutura metálica da corrosão; 

 Garantir a resistência da estrutura à ação do vento e à ação sísmica; 

 Fixar a estrutura de suporte a sapatas de betão, nos casos em que a superfície 

de instalação é terra. 
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4.4.4. Volume de Acumulação e Tipologia da Instalação 

A instalação solar com o objetivo de satisfazer é dada através do consumo diário ou do 

consumo de um período específico de água quente sanitária. A quantidade pode ser 

obtida pelas informações fornecidas pelos utilizadores ou extraídas de valores 

estatísticos correspondentes aos padrões de consumos de entidades oficiais.  

Os valores podem ser encontrados no Regulamento das Características de 

Comportamentos Térmicos dos Edifícios (RCCTE) no capítulo nove. Os dados escritos 

neste regulamento tiveram por base estudos estatísticos sobre o consumo médio de 

AQS, sendo publicados pelos fabricantes dos materiais para as respetivas instalações e 

pelas entidades reguladoras de modo a auxiliar o instalador nos seus projetos de 

dimensionamento. (Benito, 2009) 

Apesar de nem todos os documentos emitidos pelas entidades oficiais conterem as 

mesmas quantidades não diferem substancialmente, pelo que, na ausência de dados 

específicos fornecidos pelos utilizadores da instalação, se pode utilizar os de 

referência.  

Para um melhor dimensionamento do sistema tem-se de definir uma tipologia ou seja 

obter as condições climatéricas do lugar, o tipo de utilização da habitação quer sazonal 

ou permanente e as necessidades de água quente sanitária no período de tempo 

previsto. 

A determinação do equipamento ou o tipo de tecnologia mais adequado realiza-se 

através de um simples cálculo do volume de água quente necessária na satisfação das 

necessidades energéticas dos utilizadores. 

 

4.4.5. Utilização do Software de Apoio ao Dimensionamento 

O SolTerm define-se como um software que permite calcular de uma forma mais 

rápida e segura, onde consiste no método usado para dimensionar o sistema solar 

térmico da instalação. 

Este é um programa de análise de desempenho de sistemas solares elaborado pelo 

Laboratório Nacional de Energia e Geologia (LNEG), onde faz uma análise dos sistemas 

solares através de uma simulação numérica de balanços energéticos ao longo de um 

ano de referência. Assim, é especialmente concebido para as condições climáticas e 

técnicas de Portugal, onde contém a climatologia para os trezentos e oito Concelhos 

de Portugal, a nível horário, e bancos de dados modulares de componentes, 

permitindo simular a operação da grande maioria das configurações de sistemas 

solares, explorar as vertentes económica e de benefícios ambientais, e obtendo assim 
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o pré-dimensionamento e conduzindo ao adequado dimensionamento de sistemas 

solares. (LNEG, 2012) 

Este programa fornece ainda cálculos padrão para incentivos governamentais ao solar 

térmico e para regulamentos, incluindo a contabilização da contribuição de sistemas 

de energias renováveis para o balanço energético de edifícios no contexto do Sistema 

de Certificação de Edifícios. Assim, é indicado para apoiar e substanciar: 

 Estudos de Viabilidade de Aplicação de Energia Solar; 

 Otimização de Componentes e Sistemas; 

 Pré-dimensionamento e Dimensionamento de Sistemas; 

 Elaboração de Cadernos de Encargos Apreciação de Propostas em Concursos 

Públicos; 

 Avaliação Objetiva e Independente de Projetos; 

 Educação e Sensibilização em Energia e Sustentabilidade. 

O SolTerm é ainda o software utilizado na contabilização da contribuição de sistemas 

de energias renováveis para o balanço energético de edifícios. 

Representa assim uma ferramenta indicada para um amplo e variado grupo de 

profissionais e outros interessados em Energia Solar, donde se destacam: 

 Fabricantes Projetistas e Instaladores de sistemas; 

 Agências de Energia; 

 Câmaras Municipais; 

 Administração Central (e em geral todos os atores do Sistema de Certificação 

de Edifícios); 

 Entidades ligadas ao Ensino, Investigação e Sensibilização Ambiental; 

 Particulares e Empresas que procuram uma apreciação objetiva e 

independente das potencialidades da aplicação de energia solar em casos 

concretos e das propostas e projetos que lhes são apresentados. 
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4.5. Vantagens e Desvantagens 

O sistema solar térmico apresenta inúmeras vantagens, tais como:  

 Na utilização desta energia não existe qualquer emissão de poluentes, contudo 

poderá observar-se na fabricação dos equipamentos necessários à construção 

dos painéis solares, onde são utilizados materiais e métodos de forma a 

diminuir essa poluição; 

 As centrais necessitam de manutenção mínima durante o seu período de vida; 

 A diminuição do custo dos painéis solares realiza-se ao mesmo tempo que o 

aumento da eficácia destes, tornando assim a energia solar uma solução 

economicamente viável; 

 Esta energia é excelente em lugares de difícil acesso, pois possibilita uma 

instalação em pequena escala em que não obriga a enormes investimentos em 

linhas de transmissão. 

No entanto, também se evidencia desvantagens, sendo estas: 

 Grandes incertezas devido à variação nas quantidades produzidas de acordo 

com a situação climatérica, além de que durante a noite não existe produção 

alguma, o que obriga a que existam meios de armazenamento da energia 

produzida durante o dia; 

 Locais em latitudes médias e altas (Ex: Finlândia, Islândia, Nova Zelândia e Sul 

da Argentina e Chile) sofrem quedas bruscas de produção durante os meses de 

Inverno devido à menor disponibilidade diária de energia solar.  

 Locais com frequente cobertura de nuvens (Curitiba, Londres), tendem a ter 

variações diárias de produção de acordo com o grau de nebulosidade; 

 Pouca eficiência de armazenamento da energia solar quando comparado aos 

combustíveis fósseis (carvão, petróleo e gás), à energia hidroelétrica (água) e à 

biomassa (bagaço da cana ou bagaço da laranja). 
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CAPÍTULO 5 – DIMENSIONAMENTO DE UM 

SISTEMA SOLAR TÉRMICO E ANÁLISE 

FINANCEIRA 
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5.1. Dimensionamento do Sistema Solar Térmico  

No dimensionamento de um sistema solar térmico para a Instituição CUF, recorreu-se 

ao software SolTerm 5.1 como referido anteriormente. Salienta-se ainda que existem 

duas situações diferentes do dimensionamento, uma tem por base um gasto de água 

quente de 30% de toda a água contabilizada na fatura da água e outro apenas utiliza 

12%. Os diferentes estudos podem ser observados nos anexos III (caso 1) e IV (caso 2).  

5.1.1. Caso 1 

No caso 1 definiu-se o consumo de AQS de 30% da faturação do consumo de água do 

edifício, como se pode constatar na tabela 5.1. Denote-se que o consumo de água para 

AQS é identificado na tabela como Consumo de Água Quente.  

Salienta-se que para obter os valores da tabela realizou-se cálculos de todos os meses. 

De seguida exemplifica-se o mês de Janeiro. 

Exemplo: 

Consumo faturado: 1574 m3 = 1574000 litros 

30% consumo faturado  
          

   
        litros 

 

Tabela 5.1: Consumo de Agua Fria/Quente para 30% 
 

Data Consumo de Água (m3)  Consumo de Água Quente (l) 

Janeiro 1574 472200 

Fevereiro 1500 450000 

Março 1434 430200 

Abril 1388 416400 

Maio 1386 415800 

Junho 1287 386100 

Julho 1285 385500 

Agosto 1206 361800 

Setembro 1396 418800 

Outubro 1386 415800 

Novembro 1414 424200 

Dezembro 1335 400500 

TOTAL 16591 4977300 
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5.1.2.  Caso 2 

Neste caso o consumo de AQS do edifício definiu-se em  12% da faturação do consumo 

de água do edifício, como se pode constatar na tabela 5.2.  

Denote-se que para obter os valores da tabela, tal como no caso 1, realizou-se cálculos 

de todos os meses. Seguidamente exemplificasse o mês de Janeiro. 

Exemplo: 

Consumo faturado: 1574 m3 = 1574000 litros 

12% consumo faturado  
          

   
        litros 

Tabela 5.2: Consumo de Agua Fria/Quente para 12% 
 

Data Consumo de Água (m3)  Consumo de Água Quente (l) 

Janeiro 1574 189000 

Fevereiro 1500 180000 

Março 1434 172080 

Abril 1388 166560 

Maio 1386 166320 

Junho 1287 154440 

Julho 1285 154200 

Agosto 1206 144720 

Setembro 1396 167520 

Outubro 1386 166320 

Novembro 1414 169680 

Dezembro 1335 160200 

TOTAL 16591 1990920 

 

 

5.1.3. Dados Geográficos e Climatéricos 

Tendo em conta a localização do ICUF utilizou-se a cidade de Matosinhos como 

localização de forma a obter alguns parâmetros geográficos e climatéricos, tais como: 

irradiação solar horizontal, temperatura ambiente e coordenadas nominais (figura 

5.1). 
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Figura 5.1: Dados da localização para o Dimensionamento 

Fonte: SolTerm 5.1; Adaptação do Autor 

Na tabela 5.3 pode-se constatar a temperatura média da água, assim como a radiação 

horizontal e inclinada discriminada pelos meses do ano. Visto que a radiação inclinada 

tem uma melhor média anual, nos estudos incluir-se-á apenas painéis solares térmicos 

não horizontais.  

Tabela 5.3: Dados para o dimensionamento do sistema 

 

Meses Tª Média Água [°C] Rad. Horizontal [Kwh/m2] Rad inclin.  [Kwh/m2] 

Janeiro 12 50 83 

Fevereiro 12 68 97 

Março 13 105 130 

Abril 14 143 154 

Maio 15 177 170 

Junho 16 185 172 

Julho 17 206 197 

Agosto 17 183 192 

Setembro 16 128 150 

Outubro 15 94 130 

Novembro 13 60 97 

Dezembro 12 47 83 

Anual 11 1444 1655 

5.1.4. Especificações do painel solar térmico 

O painel solar térmico escolhido foi o TopSon CFK-1 da Wolf dado que possui alto 

desempenho solar aprovado de acordo com o EN12975-2 e tem uma garantia de 5 

anos. Este painel também evidencia outras características, tais como: um sensor de 

temperatura resistente a altas temperaturas, mesmo sob vácuo; estrutura de alumínio 

resistente a ambientes marinhos; vidro de 3mm de espessura com maior coeficiente 
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de transmissão e teste anti granizo de acordo com EN12975. Salienta-se ainda que 

este, além de possuir um sistema de construção que permite uma diminuição da perda 

de carga, a quantidade de líquido que contém o sensor é reduzida ao mínimo, de 

modo que o meio pode rapidamente absorver o calor e transmiti-lo para o AQS. Os 

dados técnicos deste painel encontram-se no anexo V. (Wolf Iberica, S.A.U., s.d. ) 

 
Figura 5.2: Painel solar térmico TopSon CFK - 1 da Wolf 

Fonte: (Wolf Iberica, s.d.) 
 

5.2. Fração Solar Caso 1 

O dimensionamento dos painéis solares térmicos realizou-se tendo em conta o valor 

anual da fração solar não obstante à área disponível para a instalação do sistema. A 

obtenção dos 50,9% deveu-se à conjugação do número de painéis, no software 

SolarTerm 5.1, com a respetiva área por eles ocupada. 

Denote-se que a fração solar é calculada através da equação 4.1. Assim, em baixo 

apresenta-se o cálculo para o mês mais favorável (Agosto) e para o mês menos 

favorável (Dezembro). 

   (
     

 
)       (

         

     
)      

Dezembro 

   (
    

     
)            

Agosto 

   (
     

     
)            

 



 68 

Tabela 5.4: Dados obtidos para o cálculo da Fração Solar Caso 1 
 

Meses Carga (Kwh) Fornecido (Kwh) Fração Solar (%) 

Janeiro 27519 7626 27,7 
Fevereiro 25105 8553 34,1 
Março 24363 11003 45,2 
Abril 22428 12723 56,7 
Maio 22590 13595 60,2 
Junho 19681 13208 67,1 
Julho 19920 15412 77,4 
Agosto 18733 15057 80,4 
Setembro 21300 13013 61,1 
Outubro 22481 11511 51,2 
Novembro 23157 8719 37,7 
Dezembro 23116 7330 31,7 

Anual 270392 137751 50,9 

 

Como referido no ponto 4.4. a fração solar, de modo a satisfazer os critérios de 

consumo ecológico deve apresentar uma relação de 30% no inverno e de 85% no 

verão com o objetivo de satisfazer as necessidades. No entanto, na tabela 5.4 observa-

se que no mês de Janeiro a fração solar encontra-se ligeiramente inferior do valor 

definido, valor que não pode ser aumentado visto que existe uma limitação da área 

para a instalação dos painéis solares térmicos. 

 

5.3. Fração Solar Caso 2 

Assim como para o caso 1, o dimensionamento dos painéis solares térmicos realizou-se 

tendo em conta o valor anual da fração solar não obstante a área disponível para a 

instalação do sistema. A obtenção dos 63,2% por cento deveu-se à conjugação do 

número de painéis, no software SolarTerm 5.1, com a respetiva área por eles ocupada. 

Observe-se que a fração solar é superior relativamente ao caso 1 uma vez que a 

quantidade de água para aquecer é inferior. 

Denote-se que a fração solar é calculada através da equação 4.1. Assim, em baixo 

apresenta-se o cálculo para o mês mais favorável (Agosto) e para o mês menos 

favorável (Janeiro). 
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Tabela 5.5: Dados obtidos para o cálculo da Fração Solar para Caso 2 
 

Meses Carga Kwh Fornecido Kwh Fração Solar (%) 

Janeiro 10587 3966 37,5 

Fevereiro 10029 4381 43,7 

Março 9436 5483 58,1 

Abril 8981 6280 69,9 

Maio 8736 6547 74,9 

Junho 7866 6386 81,2 

Julho 7698 6982 90,7 

Agosto 7233 6611 91,4 

Setembro 8490 6266 73,8 

Outubro 8688 5644 65,0 

Novembro 8832 4414 50,0 

Dezembro 8948 3707 41,4 

Anual 105523 66667 63,2 

 

Como apresentado no ponto 4.4. a fração solar de modo a satisfazer os critérios de 

consumo ecológico deve apresentar uma relação de 30% no inverno e de 85% no 

verão, satisfazendo as necessidades. Na tabela 5.5 observa-se que no mês de Janeiro a 

fração solar encontra-se acima do valor definido, no entanto o limite dos 85% não é 

cumprido uma vez que a fração solar em Agosto é de aproximadamente 92%. 

 

5.4. Resultados do Software SolarTerm 5.1 

Através da introdução do consumo de água quente mensal no software SolarTerm 5.1, 

este definiu a carga, ou seja, a energia necessária para o AQS. Após a definição do tipo 

de painel solar térmico e do número de coletores obteve-se a energia fornecida pelo 

painel, assim como o apoio. O apoio define-se como a energia necessária para 

completar a energia do sistema solar térmico de forma a atingir o valor da carga.   

De salientar que o apoio realiza-se através do sistema já implementado no local para o 

AQS com a utilização de gás natural. 

 

5.4.1. Resultado do Caso 1 

Observando-se a tabela 5.6, apresentada seguidamente, constata-se que nos meses de 

maior radiação solar (tabela 5.4), como por exemplo Julho e Agosto, a energia 

fornecida pelo sistema solar térmico é mais elevada levando a uma menor necessidade 

de complementação pelo sistema de AQS alternativo, verificando-se o oposto nos 

meses de menor radiação solar (Dezembro e Janeiro). 
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Tabela 5.6: Energia fornecida pelos painéis a carga e o apoio para o Caso  
 

Meses Fornecido (Kwh) Carga (Kwh) Apoio (Kwh) 

Janeiro 7626 27519 19892 
Fevereiro 8553 25105 16552 
Março 11003 24363 13361 
Abril 12723 22428 9704 
Maio 13595 22590 8995 
Junho 13208 19681 6472 
Julho 15412 19920 4507 
Agosto 15057 18733 3677 
Setembro 13013 21300 8287 
Outubro 11511 22481 10970 
Novembro 8719 23157 14438 
Dezembro 7330 23116 15786 

ANUAL 137751 270392 132641 

 

5.4.2. Resultado do Caso 2 

Assim como no caso 1, constata-se que nos meses de maior radiação solar (tabela 5.4), 

a energia fornecida pelo sistema solar térmico é mais elevada sendo assim menor a 

necessidade de complementação pelo sistema de AQS alternativo (tabela 5.7).  

Tabela 5.7: Energia fornecida pelos painéis a carga e o apoio para o Caso 2 
 

Meses Fornecido Kwh Carga Kwh Apoio Kwh 

Janeiro 3966 10587 6621 

Fevereiro 4381 10029 5648 

Março 5483 9436 3953 

Abril 6280 8981 2701 

Maio 6547 8736 2189 

Junho 6386 7866 1480 

Julho 6982 7698 716 

Agosto 6611 7233 622 

Setembro 6266 8490 2224 

Outubro 5644 8688 3044 

Novembro 4414 8832 4418 

Dezembro 3707 8948 5241 

ANUAL 66667 105523 38856 
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5.5.  Análise Económica 

5.5.1. Caso 1 

A tabela 5.8 apresenta o custo atual do aquecimento de águas, a poupança que se irá 

obter com a instalação dos painéis e o rendimento mensal expectável para o caso 1.  

Tabela 5.8: Poupança obtida com a instalação dos painéis e o rendimento mensal para o Caso 1 

 

Meses Valor da Fatura [€] Poupança Rendimento Mensal Expectável [€] 

Janeiro 11.398,95 € 524,36 € 10.874,59 € 
Fevereiro 9.559,71 € 588,10 € 8.971,61 € 
Março 9.425,11 € 756,57 € 8.668,54 € 
Abril 7.896,28 € 874,83 € 7.021,45 € 
Maio 7.504,42 € 934,79 € 6.569,63 € 
Junho 6.309,44 € 908,18 € 5.401,26 € 
Julho 6.462,69 € 1.059,73 € 5.402,96 € 
Agosto 5.898,76 € 1.035,32 € 4.863,44 € 
Setembro 7.376,47 € 894,77 € 6.481,70 € 
Outubro 8.612,03 € 791,50 € 7.820,53 € 
Novembro 9.801,00 € 599,52 € 9.201,48 € 
Dezembro 11.369,31 € 504,01 € 10.865,30 € 
TOTAL 101.614,17 € 9.471,76 € 92.142,48 € 

 

Através desta tabela construiu-se a figura seguinte onde se evidencia uma diminuição 

de custos com a instalação dos painéis solares térmicos. De salientar que nos meses de 

maior exposição solar existe uma maior rentabilidade, isto é, uma maior poupança na 

fatura. Como exemplo tem-se o mês de Julho, uma vez que tem uma fração solar de 

77,4%, obtendo-se assim uma poupança de cerca de 1059€. 

A produtividade mensal e anual do sistema solar térmico nunca irá suprir as 

necessidades na totalidade, visto que existem algumas limitações, nomeadamente o 

espaço da implementação do sistema. 

 
Figura 5.3: Comparação entre o custo atual com o rendimento mensal expectável para o Caso 1 
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5.5.2. Caso 2 

A tabela 5.9 apresenta o custo atual do aquecimento de águas, a poupança que se irá 

obter com a instalação dos painéis e o rendimento mensal expectável para os 12% do 

consumo de AQS.  

Tabela 5.9: Poupança obtida com a instalação dos painéis e o rendimento mensal para o Caso 2 
 

Meses Valor da Fatura [€] Poupança Rendimento Mensal Expectável [€] 

Janeiro 11.398,95 € 269,69 € 11.129,26 € 

Fevereiro 9.559,71 € 297,91 € 9.261,80 € 

Março 9.425,11 € 372,84 € 9.052,27 € 

Abril 7.896,28 € 427,04 € 7.469,24 € 

Maio 7.504,42 € 445,20 € 7.059,22 € 

Junho 6.309,44 € 434,25 € 5.875,19 € 

Julho 6.462,69 € 474,78 € 5.987,91 € 

Agosto 5.898,76 € 449,55 € 5.449,21 € 

Setembro 7.376,47 € 426,09 € 6.950,38 € 

Outubro 8.612,03 € 383,79 € 8.228,24 € 

Novembro 9.801,00 € 300,15 € 9.500,85 € 

Dezembro 11.369,31 € 252,08 € 11.117,23 € 

TOTAL 101.614,17 € 4.533,36 € 97.080,81 € 

Através da tabela anterior construiu-se o figura seguinte onde se evidencia o mesmo 

resultado que no caso 1, ou seja uma diminuição de custos com a instalação dos 

painéis solares térmicos. Igualmente salienta-se que nos meses de menor fração solar 

existe uma menor rentabilidade, isto é, uma menor poupança na fatura, observando-

se o oposto nos meses de Julho e Agosto – maior fração solar. Como exemplo tem-se o 

mês de Fevereiro, uma vez que tem uma fração solar de 43,7%, obtendo-se assim uma 

poupança de cerca de 297€. 

Denota-se equitativamente que a produtividade mensal e anual do sistema solar 

térmico nunca irá suprir as necessidades na totalidade, visto que existem algumas 

limitações, nomeadamente o espaço da implementação do sistema. 

 

Figura 5.4: Comparação entre o custo atual com o rendimento mensal expectável para o Caso 2 
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5.5.3. Rentabilidade do projeto  

Nesta fase através de expressões numéricas calcular-se-á em quanto tempo após o 

investimento inicial se começará a ter lucros. Para essa análise utilizar-se-á os valores 

dos orçamentos que se pode consultar nos anexos VI e VII. No caso 1 (anexo VI) a 

proposta obtida é de 78202€ e no caso 2 (anexo VII) é de 49512€. Deste modo, 

apresenta-se seguidamente o cálculo das expressões do payback, do TIR e do VAL. 

 

5.5.3.1. Tempo de Retorno Simples 

 

Das técnicas de análise de investimento que existem, o payback é das mais comuns, 

uma vez que se consegue obter o tempo entre o investimento inicial e o momento no 

qual o lucro líquido acumulado se iguala ao valor desse investimento. Esta técnica 

equivale ao número de anos que é necessário esperar para reaver o dinheiro investido. 

Permite também uma apreciação da rentabilidade de um investimento em relação ao 

tempo. Sendo assim, quanto menor o payback melhor o investimento.  

O investidor, geralmente fixa um período de recuperação máximo aceitável na análise 

de empreendimentos. O projeto é aceite se o payback for inferior ao período máximo 

estabelecido Na análise final feita ao resultado do payback conclui-se que, o projeto só 

é aceite se o payback for inferior ao período máximo estabelecido. (Rios, 2008) 

Assim o payback pode ser calculado através da seguinte fórmula: 

        
 

     
 

 

(5.1) 
 

 

I = O valor do investimento a realizar  

R = O valor das receitas anuais do projeto ao longo do período de duração do mesmo 

C = O valor dos custos anuais do projeto ao longo do período de duração do mesmo (Barros, 

2002) 

 

Caso 1: 

        
        

             
= 9,2 Anos 

 

 

Caso 2: 

 

        
        

             
= 13 Anos 
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Como se pode observar nas equações anteriores do payback verifica-se que para o 

caso 1 o investimento fica recuperado no final de 9 anos e para o caso 2 ao fim de 13 

anos. Logo constata-se que o caso 1 é o mais favorável, em relação à recuperação do 

investimento. 

 

5.5.3.2. Valor Atual Liquido (VAL) 

A diferença entre as entradas e as saídas de dinheiro devidamente atualizados durante 

a vida útil do investimento é denominado de valor atual líquido (VAL). Um projeto de 

investimento é considerado rentável quando o seu VAL é positivo. 

A fórmula utilizada para calcular o VAL será a seguinte, 

             [
        

        
] 

 

(5.2) 
 

 

a = Taxa de atualização do investimento, ou seja uma taxa de juro que considere as questões 

de inflação e custo de capital para o investimento feito. De uma outra forma, representa a 

remuneração mínima exigida pelo investidor. 

n = O numero de anos de vida do projeto (Barros, 2002) 

 

 

Caso 1: 

                            [
            

              
]= 60650€ 

 

 

Caso 2: 

 

                            [
            

              
]= 12302€ 

 

No que diz respeito ao valor atual líquido observa-se que se obtém um valor melhor no 

caso 1 do que no caso 2, o que nos leva a reforçar que o caso 1 é mais benéfico em 

relação ao caso 2. 
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5.5.3.3. Taxa Interna de Rentabilidade (TIR) 

A taxa de atualização que anula o valor atual líquido é descrita como a taxa interna de 

rentabilidade de um projeto. Pode se intitular que a TIR é a taxa mais elevada a que o 

investidor pode ajustar um empréstimo de modo a financiar um investimento, sem 

perder dinheiro. (Rios, 2008) 

Contudo, a TIR é uma função decrescente e convexa que tende para valores negativos 

perante um projeto de investimento, enquanto que a taxa de atualização tende para o 

infinito (Figura 5.10). 

 
Figura 5.5: Conceito de Taxa Interna de Rentabilidade 

Sendo assim, na prática, a TIR é calculada por um processo iterativo. De um modo mais 

simples, pode-se determinar dois valores do VAL através de tentativas, o positivo e 

negativo, correspondentes a dois valores de j tão próximos quanto possível, sendo o 

valor da TIR finalmente determinado por interpolação através da expressão. (Rios, 

2008) 

 

          [
          

            
] 

 

(5.3) 
 

 

Caso 1: 

                          [
         

        
] 
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Caso 2: 

 

                          [
         

        
] 

 

    04 

 

Assim, a taxa Interna de Rentabilidade do Solar térmico para o caso 1 será de 9% e 

para o caso 2 é de 4%. 

Logo, o caso 1 tem uma taxa melhor para o financiamento do projeto em causa do que 

para o caso 2. 
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CAPÍTULO 6 – COGERAÇÃO 
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6.1. Conceitos e Princípios  

Apenas um terço da energia obtida do combustível nas centrais convencionais é 

convertida em eletricidade, o resto perde-se na forma de calor. Uma vez que este fato 

induz efeitos adversos para o meio ambiente, torna-se necessário aumentar a 

eficiência no processo de produção. Salienta-se que a cogeração apresenta vantagens 

a nível financeiro e ambiental dado que detém um rácio onde quatro quintos da 

energia primária são convertidos em energia utilizável. (Neutro à Terra, 2012)   

A produção distribuída define-se como a produção de energia próximo, de onde ela é 

consumida, ou seja, a energia é produzida no local de consumo. Deste modo, evita-se 

perdas nas redes de distribuição. Este sistema aplica-se ao sector industrial e em 

edifícios onde existe uma exigência simultânea de energia elétrica e térmica calor e/ou 

frio. 

Como já referido, no processo convencional de transformação de energia fóssil em 

energia elétrica a maior parte da energia contida no combustível é transformada em 

calor e perdida no meio ambiente. De seguida observa-se duas figuras onde se 

constata a diferença dos rendimentos entre fazer uma produção separada de 

eletricidade e energia térmica (figura 6.1) e a utilização de uma energia primária 

comum para a produção de energia elétrica e térmica (figura 6.2). 

 
Figura 6.1: Produção separada de energia elétrica e Térmica 

Fonte: (Cogen Portugal, 2012) 
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Figura 6.2: Produção de energia elétrica e Térmica em cogeração 

Fonte: (Cogen Portugal, 2012) 

 

6.2. Cogeração em Portugal  

Na década de quarenta, no sector industrial de Portugal introduziu-se a cogeração. As 

primeiras instalações eram baseadas nas turbinas de vapor (contrapressão) que 

satisfaziam grandes necessidades de vapor de baixa pressão. No entanto, apenas na 

década de noventa a cogeração teve um crescimento significativo em termos de 

potência instalada e de energia produzida. 

Atualmente, apenas a cogeração a gás natural se encontra em crescimento. Por sua 

vez, a cogeração a diesel e a cogeração em contrapressão mantêm uma tendência de 

estabilização. 

O gás natural garante boa segurança em caso de fuga devido ao rápido escoamento 

ascensional. Fisicamente é um gás com uma massa volúmica de 0,84 Kg/m3 e uma 

densidade relativamente ao ar de 0,65. Denote-se que ao nível da constituição 

química, este é constituído por uma mistura de gases, onde o metano (CH4) predomina 

na ordem dos noventa porcento. O poder calorífico superior (PCS) varia entre os 9000 

kcal/m3 e 12000, consoante as origens. (Rios, 2008) 

A fonte de combustível mais utilizada nos sistemas de cogeração tem sido o gás 

natural uma vez que apresenta características físico-químicas bastante favoráveis 

quando em comparação com outros combustíveis fósseis. Na sua utilização as 

vantagens mais significativas são:  

 Não necessita de processos intermédios de tratamento e refinação, logo utiliza 

diretamente os combustíveis; 

 Melhore custos comparativamente com os combustíveis oriundos das frações 

pesadas da nafta;  
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 Redução até setenta porcento no consumo de óleo de lubrificação 

relativamente aos sistemas de cogeração a fuelóleo; 

 Abastecimento de combustível através de gasodutos, evitando assim a 

construção de depósitos de armazenamento na instalação consumidora 

(apresenta consumos elétricos suplementares no aquecimento e bombagem); 

 Reduzidos custos de manutenção, sendo que constitui uma menor deposição 

de resíduos carbonosos nas partes internas do motor e uma elevada 

manuseabilidade e limpeza do combustível; 

 Redução significativa nas emissões de poluentes atmosféricos, uma vez que a 

combustão do gás natural permite uma redução importante das emissões de 

CO2 quando comparado com outros combustíveis fósseis, obtendo-se reduções 

até vinte porcento em relação ao fuelóleo e até cinquenta porcento em relação 

ao carvão. As emissões de partículas e de óxidos de enxofre são quase nulas. 

(Rios, 2008) 

Um dos pontos mais importantes num sistema de cogeração é a remuneração que se 

obtém da energia elétrica injetada na rede. Em Portugal a remuneração da energia 

elétrica injetada na rede proveniente de instalações de cogeração realiza-se através de 

um tarifário próprio, beneficiando de tarifas atraentes para compensar o investimento 

de aplicações da tecnologia. Sendo assim estes fatores explicam o aumento 

significativo da cogeração nos últimos anos, como se constata na figura 6.3 onde 

ilustra a evolução no período de 2000 a 2011 da energia entregue à rede por 

instalações. 

 
Figura 6.3: Gráfico da evolução da cogeração em Portugal 

Fonte: (ERSE, 2012) 

Em 2010, 12% do consumo de eletricidade em Portugal deveu-se ao sector da 

cogeração e 34% da produção em regime especial. (Galp Energia, 2012) 
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6.3. Principais Tecnologias de Cogeração   

Os sistemas de cogeração classificam-se de acordo com o tipo de máquina térmica que 

estão equipados. Salienta-se que como máquinas térmicas utiliza-se, normalmente, 

motores alternativos (de explosão (o ciclo de Otto) ou compressão interna (o ciclo 

Disel)) ou turbinas (a gás ou a vapor) e, mais recentemente, micro-turbinas e pilhas de 

combustível.  

Tendo em conta ao grau de maturidade, ao desenvolvimento tecnológico e 

disseminação comercial em que se encontram as soluções tecnológicas que equipam 

as centrais de cogeração, estas são divididas em dois grandes grupos: 

 Tecnologias emergentes: Microturbinas e pilhas de combustível; 

 Tecnologias convencionais: Turbina a gás, motores alternativos ou de 

combustão interna (explosão e de ignição por compressão) e turbina de vapor 

de conta pressão. (Castro, 2011) 

De forma a comparar as tecnologias e perceber qual a melhor escolha a optar para o 

caso de estudo observa-se a tabela 6.1 que resume as características técnicas de cada 

uma das tecnologias e a tabela 6.2 onde são evidenciadas as vantagens e desvantagens 

dos tipos de tecnologias de cogeração mais utilizados. 

 

Tabela 6.1: Comparação entre as principais tecnologias de cogeração 

Máquina Motriz Turbina de gás Turbina de Vapor 
Motores de 

explosão a GN 
Motor de 

Compressão interna 
Pilhas de 

Combustível 

Potencia (MWe) 0,2 -100 0,5-100 0,005-5 0,015-30 0,01-0,25 

Razão 
Calor/Eletricidade 1,12- 2 2-10 0,4-1,7 0,4-1,7 1,1 

Rend. Elétrico (%) 15-35 10-40 22-40 25-45 35-40 

Rend. Térmico (%) 40-59 40-60 40-60 40-60 20-50 

Rend. Total (%) 60-85 60-85 70-80 70-85 55-90 

Tempo de Vida 
(anos) 

15-25 20-35 10-20 10-20 >5 

Carga Mínima (%) 75 20 7545 50 Sem limites 

Eficácia (%) 90-98 99 92-97 92-97 >95 

Investimento 
(€/KWhe) 

600-800 700-900 700-1400 700-1400 >2500 

Arranque 10m-1h 1h-1dia 10s 10s 3h-2dias 

Ruído Médio Alto Alto Alto Baixo 

Uso Energia Térmica 
Aquecimento, AQS, 

Vapor BP e AP 
Vapor BP e AP Vapor BP e AP 

Aquecimento, AQS, 
Vapor BP e AP 

AQS, Vapor 
BP e AP 

Combustível Gasoso, Liquido Todos Gasoso, Líquido 
Gás, Gasolina, 

Gasóleo 
Gás 
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Tabela 6.2: Vantagens e desvantagens dos diferentes tipos de sistemas de cogeração 

Tecnologia Vantagens Desvantagens 

Turbina a Gás 

Fiabilidade elevada Operação com gás a alta pressão 

Emissões de poluentes baixas Rendimento reduzido a carga parcial 

Calor a temperaturas elevadas 
Potência de saída diminui com o aumento da 
temperatura ambiente 

Não necessita de refrigeração 
Ineficiência em processos com poucas 
necessidades térmicas 

Motores de explosão e 
Motores de compressão 

interna 

Rendimento elétrico elevado Custos de operação e manutenção elevados 

Bom desempenho com carga parcial Calor de baixas temperaturas 

Arranque rápido Emissões poluentes relativamente elevadas 

Energia térmica a duas temperaturas (escape e 
arrefecimento) 

Necessita de refrigeração 

Manutenção no local com pessoal não 
especializado 

Ruido de baixa frequência 

Operação com gás a baixa pressão 
 

Turbina a Vapor 

Rendimento global elevado Arranque lento 

Operação com diversos tipos de combustível 
 

Grandes quantidades de calor disponível Rendimento elétrico baixo 

Vapor a alta pressão 
 

Microturbinas 

Dimensões compactas Custos elevados 

Peso reduzido Calor de baixas temperaturas 

Emissões de poluentes baixas Tecnologias em maturação 

Não necessita de refrigeração 
 

Pilhas de Combustível 

Emissões de poluentes baixas Custo elevado 

Ruido Baixo Fiabilidade incerta 

Não tem peças rotativas Tecnologias em maturação 

Modularidade 
Necessita de pré-processamento do 
combustível (exceto H puro) 

 

 

6.3.1. Aspetos a Serem Considerados na Escolha da Tecnologia  

Aquando a escolha da tecnologia deve-se ter em conta diversos aspetos, tais como:  

 Combustível adequado a cada tecnologia. Denote-se a necessidade das 

empresas terem combustíveis com condições de fornecimento adequadas. 

Como exemplo, tem-se a possibilidade de utilizar combustíveis gasoso, 

nomeadamente o gás natural; 

 Aspetos referentes ao impacto ambiental; 

 Custo do investimento. Apesar de financeiramente ser variável, existem 

projetos de cogeração que devido à sua reduzida dimensão não justifica a 

complexidade subjacente ao projeto, para além de não terem o impacto 

energético a nível nacional que justifique a sua implementação. Um sistema de 

cogeração só é viável em empresas que operem, pelo menos, 4500 horas por 

ano e que seja permanentemente necessário o fornecimento de energia 

térmica e elétrica de forma estável; 
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 A diferença entre o custo de energia elétrica e o custo de combustível é o fato 

mais importante que define a cogeração como sendo economicamente 

rentável. Em princípio, quanto maior o diferencial, mais favorável o projeto 

será.  

 

6.3.2. Sistemas de Cogeração Mais Utilizados  

Os sistemas baseados em turbina a gás, turbina a vapor e motor alternativo são os 

sistemas de cogeração mais utilizados. Denote-se que as principais diferenças entre 

eles são a relação entre as necessidades em energia térmica e elétrica, os custos da 

instalação e de exploração e os níveis de emissões e de ruídos. 

No entanto, existe um outro sistema em início de comercialização, as células de 

combustível que apresenta um futuro promissor para pequenas potências. A utilização 

da cogeração permite um sistema de maior repartição de produção de energia, ao 

contrário do que se passa em relação às grandes centrais produtoras de eletricidade. 

 

6.4. Cogeração a Gás Natural 

Em abril de 1997 em Portugal implementou-se o Gás Natural tornando assim, a 

cogeração um instrumento muito importante para a competitividade no sector do 

Grande Terciário, não só pelas vantagens económicas e tecnológicas que decorrem da 

utilização deste combustível, mas também pelos benefícios que esta proporciona. 

Este sistema de produção de energia aproveita grande parte do calor que as máquinas 

térmicas rejeitam ao produzir, apresentando três grandes vantagens: redução da 

fatura energética da instalação, redução dos consumos de energia primária e redução 

do impacto ambiental associado à produção de energia elétrica. 

O fuelóleo é a energia mais utilizada para a cogeração em Portugal. No entanto a 

cogeração a Gás Natural torna-se muito mais vantajosa em comparação com o 

fuelóleo, uma vez que: 

 Apresenta menor investimento por kW instalado, visto que na cogeração a Gás 

Natural não é necessário o recurso a equipamentos auxiliares necessários com 

a utilização do fuelóleo (depósitos de combustível, equipamentos necessários à 

sua centrifugação, aquecimento e alimentação ao motor). Com isto as 

necessidades de pessoal afeto à cogeração a Gás Natural são reduzidas; 

 Evidencia uma otimização do espaço, uma vez que as centrais de cogeração a 

Gás Natural são de dimensões mais reduzidas; 
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 Permite um controlo rigoroso do arranque e a paragem dos motores conforme 

as necessidades da instalação, adaptando-se, assim, ao horário de 

funcionamento de qualquer empresa; 

 A manutenção dos equipamentos é mais simples, menos onerosa e mais 

espaçada dado que esta energia é limpa e natural; 

 Apresenta maior aproveitamento energético global; 

 Menores emissões poluentes; 

 O fornecimento de Gás Natural é contínuo, 24 horas por dia, 365 dias por ano. 

 

6.4.1. Tecnologias Usadas na Cogeração a Gás Natural 

Para a cogeração a gás natural encontram-se disponíveis no mercado dois tipos de 

máquinas motrizes que podem ser utilizadas para a produção de eletricidade: o motor 

alternativo a gás, geralmente de ciclo Otto e a turbina de gás. 

 

6.4.1.1. Cogeração com Motor Alternativo de Ciclo Otto 

Estes tipos de motores alternativos são de combustão interna de ignição por faísca, 

sendo a produção de eletricidade assegurada pelo gerador acoplado ao veio do motor. 

No sistema de cogeração com motor alternativo de ciclo de Otto, a energia térmica 

obtida através dos gases de escape do motor com temperatura elevada (até cerca de 

500ºC) e a partir de água quente proveniente dos sistemas de arrefecimento do 

motor. A água quente dos sistemas de arrefecimento pode ser subdividida em água 

quente a alta temperatura (pode atingir os 120ºC) e água quente a baixa temperatura 

(até cerca de 50ºC). Deste modo, a quantidade de calor aproveitada possui diferentes 

temperaturas.  

A energia térmica obtida neste sistema de cogeração de motores alternativos tem 

inúmeras aplicações, destacam-se as seguintes: 

 Produção de água quente, tendo em conta os sistemas de arrefecimento do 

motor; 

 Produção de vapor, derivado pelo aproveitamento dos gases de escape; 

 Produção de água sobreaquecida ou vapor a baixa pressão, resultante da 

combinação de duas fontes anteriores; 

 Recuperação direta dos gases de escape para processos como exemplo, tem-se 

a secagem; 

 Produção de água fria para climatização através da utilização de um chiller de 

absorção. 
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Assim, as vantagens deste tipo de equipamento são: maior eficiência elétrica, maior 

adaptabilidade a situações em que há variações de carga e paragens frequentes e 

ausência da necessidade de fornecimento de gás a alta pressão. 

 

6.4.1.2. Cogeração com Turbina a Gás 

A turbina de gás é uma máquina térmica rotativa composta por um compressor de ar 

que alimenta a câmara de combustão, onde os gases quentes são fornecidos à turbina 

de expansão. As máquinas rotativas são normalmente montadas num eixo comum 

acoplado ao gerador elétrico. 

A energia térmica produzida por este tipo de cogeração obtém-se na sua totalidade 

pelos gases de escape a elevada temperatura (cerca de 500ºC). Salienta-se que este 

calor pode ser aproveitado de uma forma direta ou por intermédio de uma caldeira de 

recuperação. 

Caso as necessidades de calor sejam superiores às disponíveis, pode-se adicionar um 

queimador auxiliar à caldeira de recuperação. Esta solução possibilita aproveitar a 

elevada percentagem de oxigénio contida nos gases de combustão (10% a 14%), 

através da sua utilização como elementos comburentes. Assim, o aumento da 

temperatura obtido pode alcançar os 800ºC. 

Relativamente aos gases de combustão da turbina, estes podem ter duas utilizações 

distintas. A primeira é a utilização direta no processo, como por exemplo, para a 

secagem. A segunda é a produção de vapor, quer para utilizações internas, quer para a 

produção de água quente e/ou fria, através da utilização de um Chiller de absorção. 

Salienta-se ainda que as turbinas a gás possibilitam um elevado nível térmico dos 

efluentes gasosos, permitindo uma fácil recuperação de calor. Outras vantagens deste 

tipo de equipamentos prendem-se com os reduzidos tempos de paragem e menores 

custos de manutenção e com o facto de possuírem uma gama de potências unitárias 

mais elevadas. 

 

6.5. Instalações Hospitalares 
 

6.5.1. Tecnologias Usadas na Cogeração a Gás Natural 

Por instalações hospitalares compreende-se hospitais regionais, clínicas de dimensões 

consideráveis e hospitais privados. Pode, ainda, incluir-se neste sector as Instituições 

Particulares de Solidariedade Social (IPSS) uma vez que, apesar de não serem 

instalações hospitalares, podem ser consideradas como tal tendo em conta a 

aproximação das necessidades térmicas e elétricas às instalações hospitalares, para 
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dimensões equivalentes. Contudo, o facto de as IPSS não beneficiarem de apoio do 

estado para projetos de Cogeração, ao contrário do que acontece para a instalação de 

equipamento de produção de energia solar térmica, pode desencorajar o investimento 

dos seus proprietários em soluções desse tipo. 

Este tipo de instalações possui um consumo específico de 277 Kwh/m2 ano, de acordo 

com os valores que constam do Relatório Síntese relativo ao Consumo de Energia em 

Edifícios de Serviços, da Direção-Geral de Energia e Geologia (DGEG), levando à adoção 

de soluções de produção de energia mais eficientes. (Santos, 2010) 

Salienta-se ainda que, neste tipo de instalações, observa-se simultaneamente 

necessidades térmicas e elétricas. As necessidades térmicas relacionam-se sobretudo 

com a climatização, sendo geralmente moderada nas zonas de internamento, com o 

aquecimento das águas sanitárias e, ainda, com a produção de vapor. Também 

geralmente possui uma lavandaria, que corresponde um elevadíssimo consumo de 

energia térmica. Relativamente às necessidades elétricas, estas possuem um diagrama 

temporal semelhante, para hospitais situados na mesma zona climática, verificando-se 

que o consumo de eletricidade não sofre variações significativas ao longo dos 

diferentes dias da semana.  

Nomeadamente nos espaços administrativos, existe uma tendência para o aumento da 

área climatizada, bem como para a adoção do arrefecimento ambiente. Embora os 

futuros sistemas se possam basear em soluções centralizadas de bomba de calor 

reversível, existe também a hipótese de apostar em soluções de Trigeração, com 

recurso a chillers de absorção para o arrefecimento ambiente. Assim, consegue-se 

obter poupanças mais significativas nos períodos de Verão.  

Em instalações destinadas aos cuidados de saúde, alguns estudos concluíram que a 

implementação de soluções de Cogeração apenas se torna viável quando se aproveita 

todo o calor produzido, recorrendo para tal a acumuladores de água quente. (Santos, 

2010) 

Tendo em conta que à medida que a dimensão das instalações aumenta, o interesse 

económico dos projetos cresce, os hospitais de média dimensão especialmente os do 

sector privado são identificados como potenciais clientes uma vez que se mostram 

como melhor escolha para a aplicação de soluções de Cogeração.  

 

6.5.2. Tecnologias Usadas na Cogeração a Gás Natural 

O hospital St. Joseph localiza-se em Prum Rheinland-Pfalz, na Alemanha e carateriza-se 

como um hospital regional possuindo uma capacidade de 153 camas, que serve cerca 
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de 5000 pacientes por ano. O edifício também contém, uma piscina interior, inserida 

num centro de fisioterapia. Considera-se, assim, como uma unidade hospitalar de 

pequena/média dimensão. (Santos, 2010) 

Neste edifício hospitalar instalou-se uma microturbina a gás, modelo Capstone C65. 

Esta unidade de Cogeração carateriza-se por uma potência elétrica de 65 KW, por uma 

potência térmica de 122 KW e uma eficiência global de 85%. O funcionamento desta 

unidade realiza-se tendo em conta a carga térmica (controlo – calor) de forma a 

satisfazer as necessidades térmicas da instalação durante o horário designado. No 

restante tempo, fora do horário o sistema armazena eletricidade e calor. (Santos, 

2010) 

Sabendo que o equipamento implicou um investimento de cerca de 50000€ com um 

tempo retorno previsto de aproximadamente 2 anos, o hospital obterá poupanças de 

cerca de 26000€ por ano. (Santos, 2010) 

Atualmente, a administração do hospital planeia instalar uma segunda unidade de 

Cogeração, acoplada a um chiller de absorção. Assim, pretende-se que o sistema de 

Trigeração contribua para responder, de forma mais adequada, às necessidades de 

eletricidade, calor e frio.  

 

Figura 6.4: Sistema de Cogeração com microturbina a gás, num hospital, em Prum Rheinland-Pfalz, Alemanha 

 

6.6. Vantagens e Desvantagens da Cogeração 
 

 

6.6.1. Vantagens da cogeração 

Uma alternativa de elevada eficiência energética é a cogeração que permite reduzir a 

fatura energética dos utilizadores com necessidades simultâneas térmicas e elétricas. 

Esta redução é tanto maior quanto menor o custo do combustível utilizado. Na maioria 

das instalações com este tipo de sistema a redução da fatura energética é de cerca de 

20% a 30%, conduzindo a retornos de investimento na ordem dos 3 anos. (Góis, 2011) 
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Os sistemas tradicionais de produção de energia elétrica (centrais termoelétricas e 

nucleares) têm uma eficiência média da ordem dos 37%, ou seja, apenas 37% da 

energia total consumida é convertida em energia elétrica. Denote-se que este valor é 

ainda mais baixo quando contabilizadas as perdas por transporte, que podem atingir 

os 5%, sendo todo o restante dissipado para a atmosfera sob a forma de calor. (Rios, 

2008) 

Por oposição, os sistemas de cogeração utilizam o calor residual e apresentam 

eficiências globais superiores a 80%, realizando assim, uma economia significativa dos 

consumos de energia primária. Esta economia é na ordem dos 15% a 30% da energia 

primária necessária para produzir, separadamente, eletricidade e calor. (Rios, 2008) 

Com este sistema também se realiza uma utilização mais eficiente dos combustíveis 

fósseis, contribuindo assim, para uma diminuição das emissões para a atmosfera, 

principalmente de CO2 (gás que mais contribui para o efeito de estufa). Visto que a 

maioria dos sistemas de cogeração utiliza o gás natural como combustível, as emissões 

de óxidos de enxofre e de partículas são praticamente nulas. 

A implementação de centrais de cogeração permite aumentar a capacidade instalada 

de produção de energia elétrica, eliminando a necessidade de se construírem novas 

instalações electroprodutoras centralizadas. A eletricidade é, por isso, gerada com 

menores investimentos, traduzidos em custos inferiores por quilowatt-hora, o que se 

traduz num aumento de competitividade das empresas. 

Uma central de cogeração, por si só, é uma garantia de segurança no abastecimento 

de energia elétrica. Em termos económicos é difícil de quantificar apesar de ser 

extremamente valioso, principalmente em centros hospitalares dado que possuem 

uma necessidade contínua de energia elétrica.  

Denote-se ainda que caso se mantenha os sistemas tradicionais (energia elétrica da 

rede e caldeira própria) existe energia disponível para qualquer emergência.  

Com a cogeração, a eletricidade e a energia térmica são produzidas localmente, 

reduzindo-se os custos de transporte e distribuição da energia elétrica. Assim, o fato 

de a energia ser produzida junto ao próprio consumidor elimina as necessidades de 

reforço da capacidade de transporte das linhas elétricas instaladas ou mesmo a 

construção de novas linhas. 

Em comparação com os sistemas de produção individualizada a cogeração apresenta 

as seguintes vantagens: 

 Maior segurança no abastecimento geral e local, ou seja, é constituído por 

falhas no abastecimento aos consumidores; 
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 Compatível com a legislação ambiental (redução de energia primária 

consumida); 

 Custo de investimento com elevadas taxas de amortização; 

 Elevada eficiência dos sistemas de conversão e utilização de energia; 

 Possibilidade de utilização de várias formas de combustível como a biomassa, 

fuelóleo, gás natural e propano e desperdícios industriais; 

 Grande rendimento; 

 Possibilidade de venda de energia elétrica às empresas no mercado de 

eventuais excedentes de eletricidade resultantes da produção simultânea de 

eletricidade e calor/frio.  

 

6.6.2. Desvantagens da Cogeração 

 

Embora a cogeração apresente vantagens na produção de energia, o desenvolvimento 

desta atividade ainda possui algumas dificuldades, em Portugal. Estas dificuldades são 

traduzidas por barreiras relacionadas com as tradições vigentes no mercado 

energético português, com a falta de estímulos significativos e com a elevada 

burocracia.  

Algumas destas barreiras são: 

 Ao contrário do que sucede na maioria dos países onde a Cogeração possui um 

maior índice de implantação, em Portugal constata-se uma ausência de redes 

de distribuição de calor. 

 Falta de um mercado competitivo e liberalizado, com fornecedores de calor, 

produzido em Cogeração de modo, a estabelecerem as suas próprias tarifas;  

 Inexistência do hábito de considerar o calor como um bem consumível, a 

exemplo do que sucede com a eletricidade; 

 Necessidade de uma revisão do contexto legislativo que enquadra a Cogeração, 

tornando-o menos complexo e extenso; 

 Carência de incentivos ao investimento em novos projetos, através de tarifas 

de remuneração de venda de excedentes de energia elétrica à rede mais 

vantajosas. (Santos, 2010) 

Outra desvantagem deste sistema é o facto de o calor só poder ser utilizado perto do 

centro produtor, dado que existe dificuldade no transporte de energia térmica. Sendo 

assim, existe uma elevada perda térmica nas tubagens para grandes distâncias. Este 

fator limita o tipo de instalações, onde estes sistemas podem ser instalados. Logo, 

estas instalações têm de ser relativamente pequenas em comparação com as centrais 

térmicas convencionais. 
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Também se verifica muita burocracia e legislação excessiva aplicadas em Portugal que 

traduz em grandes dificuldades e trabalho na obtenção de licenças de exploração, 

colocando a cogeração pouco atrativa comparada com o resto da Europa.  

Contudo, a cogeração apresenta outras desvantagens, tais como: obtenção de licenças 

e pontos de interligação com a rede, tarifas praticadas pelos comercializadores e 

dificuldade de a encaixar num edifício já construído e que não está preparado para a 

instalação de cogeração, visto que é um sistema com algumas dimensões. 

É de ostentar que o investimento pode não ser rentável economicamente, caso exista: 

 Grandes custos do sistema de distribuição, que devem ser contabilizados logo 

no projeto inicial; 

 Riscos duma ação a longo prazo (decidir e fixar a procura energética da 

empresa, preços de combustíveis, taxas e impostos); 

 Necessidade de inclusão de unidades de back-up (para calor ou potência), 

implicando custo de capital que não está sempre a render; 

 Mudança no processo de produção pode mudar o fator de cogeração. 
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CAPÍTULO 7 – DIMENSIONAMENTO DE UM 

SISTEMA DE COGERAÇÃO E ANÁLISE 

FINANCEIRA 
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7.1. Dimensionamento de um sistema de cogeração 

O Instituo CUF apresenta uma central de produção de quente para aquecimento, 

sendo esta, constituída por 2 caldeiras equipadas com queimadores a gás natural com 

uma potência térmica total de 1600 KW. Estas caldeiras fazem igualmente, a produção 

de água quente sanitária. 

Para dimensionar a potência do sistema de cogeração tem-se que optar por uma 

máquina com uma potência térmica superior a esses 1600 KW. 

Deste modo, apresentam-se dois casos, onde no primeiro caso é apresentado um 

estudo para uma máquina de cogeração com um motor e o segundo cado é 

apresentado um estudo para duas máquinas de cogeração em paralelo. 

Os modelos utilizados nos dois casos são: 

- Marca MWM  

 Modelo TCG 2020 V20 

- Marca GE Jenbacher 

 Modelo JMS 412 GS – N.L 

Também é de mencionar que para os dois casos fixou-se a tarifa de gás natural e de 

energia elétrica comprada pela rede. A tarifa de gás natural usada é de 0,0436kwh 

mais 17,9916€/dia do termo de tarifário fixo. Este valor é obtido através de uma 

negociação com o fornecedor de gás natural no mercado liberalizado.  

De acordo com o Decreto-Lei nº23/2010, de 25 de Março, com a portaria nº140/2012 

de 14 de Maio, obtém-se uma tarifa de referência de energia elétrica. Tendo em conta 

o artigo 3, a tarifa de referência será de 89,89/Mwh, uma vez que, os dois modelos 

apresentam uma potência inferior a 10 MW.  

De acordo com o artigo 4, onde se aplica o ajustamento da tarifa de referência por 

modelação tarifária constata-se em média 97,9/Mwh. Sendo assim, pode-se adquirir, 

negociando com a rede, um valor de 0,11€/Kwh.  

Em anexo VIII observa-se um exemplo de contrato de compra de energia elétrica a 

produtores em regime especial, onde fica acordado o valor e os termos que essa 

energia tem de ser comprada e vendida. 
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7.2. Análise Económica 
 

7.2.1. Caso 1 

Como anteriormente referido, de modo a obter uma máquina com uma potência 

térmica superior à potência instalada no ICUF apresentam-se o modelo TCG 2020 V20 

da marca MWM, uma vez que tem 1977 KW. Assim, consegue-se satisfazer todas as 

necessidades térmicas. É de referir que esta máquina alimenta-se a gás natural. 

Este modelo tem um consumo de gás natural de 4576 KW, no que se traduz numa 

potência elétrica de 2000 KW. 

Seguidamente é ostentado uma figura deste modelo, sendo que em anexo IX se 

encontra todas as características deste. 

 

 

 

 

 

 

 

 
 Figura 7.1: Imagem do modelo para o caso 1 

 

Posteriormente visualiza-se quanto a máquina gasta de gás natural, ou seja, uma 

média de 199€/Kwh. 

                   €/Kwh 

Definindo que o sistema funcionará 24 horas por dia, o valor de gás por dia será: 

                  €/KW dia 

Sabendo quanto a máquina gasta por dia, multiplica-se por cada mês obtendo assim, o 

consumo de gás natural da máquina anual. É de salientar que a máquina é desligada 

dois dias por mês devido à sua manutenção. 
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Seguidamente é observado uma tabela onde se constata o consumo anual da 

máquina. 

Exemplo para Janeiro:  

                   €mês 

                  €/KW mês 

Tabela 7.1: Despesas obtidas com gás natural para cogeração no Caso 1 
 

Mês Despesas de Gás com Cogeração 

Janeiro 139.380,72 € 

Fevereiro 124.962,02 € 

Março 139.380,72 € 

Abril 134.574,48 € 

Maio 139.380,72 € 

Junho 134.574,48 € 

Julho 139.380,72 € 

Agosto 139.380,72 € 

Setembro 134.574,48 € 

Outubro 139.380,72 € 

Novembro 134.574,48 € 

Dezembro 139.380,72 € 

Total 1.638.924,98 € 

 

Uma vez que, para o aquecimento não se necessita de gás natural, esse valor será 

poupado (1600kw). Assim, por dia vai-se poupar: 

                  €/Kwh 

                 €/KW dia 

 

 Na tabela seguinte demonstra o valor que se vai poupar num ano. 

Exemplo para Janeiro:  

                 €/KW mês 
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Tabela 7.2: Poupança obtida em gás natural no Caso 1 
 

Mês Poupança em Gás nas Caldeiras 

Janeiro 48.552,96 € 

Fevereiro 43.530,24 € 

Março 48.552,96 € 

Abril 46.878,72 € 

Maio 48.552,96 € 

Junho 46.878,72 € 

Julho 48.552,96 € 

Agosto 48.552,96 € 

Setembro 46.878,72 € 

Outubro 48.552,96 € 

Novembro 46.878,72 € 

Dezembro 48.552,96 € 

Total 570.915,84 € 

 

Na tabela seguinte observa-se o valor final de cada mês que terá cada fatura de gás 

natural com a inclusão da cogeração e a interrupção do fornecimento do gás natural 

para as caldeiras de aquecimento. 

 

Tabela 7.3: Valor de faturação mensal de gás natural no Caso 1 
 

Mês Valor atual Poupança em Gás nas 
Caldeiras 

Despesas de Gás com 
cogeração 

Valor Final 

Janeiro 11.398,95 € 48.552,96 € 139.380,72 € 102.226,71 € 

Fevereiro 9.559,71 € 43.530,24 € 124.962,02 € 90.991,49 € 

Março 9.425,11 € 48.552,96 € 139.380,72 € 100.252,87 € 

Abril 7.896,28 € 46.878,72 € 134.574,48 € 95.592,04 € 

Maio 7.504,42 € 48.552,96 € 139.380,72 € 98.332,18 € 

Junho 6.309,44 € 46.878,72 € 134.574,48 € 94.005,20 € 

Julho 6.462,69 € 48.552,96 € 139.380,72 € 97.290,45 € 

Agosto 5.898,76 € 48.552,96 € 139.380,72 € 96.726,52 € 

Setembro 7.376,47 € 46.878,72 € 134.574,48 € 95.072,23 € 

Outubro 8.612,03 € 48.552,96 € 139.380,72 € 99.439,79 € 

Novembro 9.801,00 € 46.878,72 € 134.574,48 € 97.496,76 € 

Dezembro 11.369,31 € 48.552,96 € 139.380,72 € 102.197,07 € 

Total 101.614,17 € 570.915,84 € 1.638.924,98 € 1.169.623,31 € 
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Com a cogeração produz-se dois tipos de energia, a térmica e a elétrica. A térmica já 

está calculada anteriormente. Seguidamente, calcula-se o valor que se obtém pela 

energia elétrica vendida à rede. 

A máquina produz 2000 KW de energia elétrica, logo, com a venda da sua totalidade a 

um valor de 0,11€/KW obtém-se um valor por hora de: 

              €/KW 

Multiplicando este valor pelo número de horas de funcionamento da máquina, calcula-

se o valor por dia de energia elétrica que é vendida à rede. 

            €/KW dia 

Na tabela seguinte mostra o valor que se poupa com a energia vendida. 

Exemplo para Janeiro:  

               €/KW mês 

Tabela 7.4: Venda de energia elétrica mensal no Caso 1 
 

Mês Venda de eletricidade 

Janeiro 153.120,00 € 

Fevereiro 137.280,00 € 

Março 153.120,00 € 

Abril 147.840,00 € 

Maio 153.120,00 € 

Junho 147.840,00 € 

Julho 153.120,00 € 

Agosto 153.120,00 € 

Setembro 147.840,00 € 

Outubro 153.120,00 € 

Novembro 147.840,00 € 

Dezembro 153.120,00 € 

Total 1.800.480,00 € 

 

Sendo assim, como se pode constatar na tabela seguinte, a poupança total anual será 

em média de 732470 €. 
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Tabela 7.5: Balanço mensal para o Caso 1 
 

Mês Despesas de Gás 
com cogeração 

Poucança em Gás 
nas Caldeiras 

Venda de 
eletricidade 

Balanço 

Janeiro 139.380,72 € 48.552,96 € 153.120,00 € 62.292,24 € 

Fevereiro 124.962,02 € 43.530,24 € 137.280,00 € 55.848,22 € 

Março 139.380,72 € 48.552,96 € 153.120,00 € 62.292,24 € 

Abril 134.574,48 € 46.878,72 € 147.840,00 € 60.144,24 € 

Maio 139.380,72 € 48.552,96 € 153.120,00 € 62.292,24 € 

Junho 134.574,48 € 46.878,72 € 147.840,00 € 60.144,24 € 

Julho 139.380,72 € 48.552,96 € 153.120,00 € 62.292,24 € 

Agosto 139.380,72 € 48.552,96 € 153.120,00 € 62.292,24 € 

Setembro 134.574,48 € 46.878,72 € 147.840,00 € 60.144,24 € 

Outubro 139.380,72 € 48.552,96 € 153.120,00 € 62.292,24 € 

Novembro 134.574,48 € 46.878,72 € 147.840,00 € 60.144,24 € 

Dezembro 139.380,72 € 48.552,96 € 153.120,00 € 62.292,24 € 

Total 1.638.924,98 € 570.915,84 € 1.800.480,00 € 732.470,86 € 
 

7.2.2.  Caso 2 

Neste segundo caso optou-se por uma escolha de duas máquinas em paralelo de modo 

a obter uma potência térmica superior à potência instalada no ICUF. As máquinas 

apresentam-se com o seguinte modelo JMS 412 GS – N.L da marca GE Jenbacher, e 

tem potência térmica de 856 KW cada. As máquinas estando em paralelo obtém-se a 

satisfação das necessidades térmicas. Para tal tem-se de multiplicar o valor de energia 

térmica produzia pela máquina por dois. É de referir que estas duas máquinas são a 

gás natural, tal como no caso 1. 

Este modelo tem um consumo de gás natural de 1977 KW, no que se traduz numa 

potência elétrica de 844 KW. 

Seguidamente é ostentado uma figura deste modelo, sendo que em anexo X se 

encontra todas as características deste. 

 
Figura 7.2: Imagem do modelo para o caso 2 
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Posteriormente visualiza-se quanto as máquinas gastam de gás natural, tal como 

visualizado no caso1, ou seja, uma média de 172 €/Kwh. 

                        €/Kwh 

Definindo que o sistema irá funcionar 24 horas por dia, o valor de gás por dia será: 

                   €/KW dia 

Sabendo quanto se consome de gás natural por dia, multiplica-se por cada mês 

obtendo assim o consumo de gás natural das máquinas. É denotar que estas máquinas 

necessitam de estar desligadas dois dias por mês para manutenção, tal como no caso 

1. 

Seguidamente é observado uma tabela onde se constata o consumo anual das 

máquinas. 

Exemplo para Janeiro:  

                   € mês 

                  €/KW mês 

 

Tabela 7.6: Despesas obtidas com gás natural para cogeração no Caso 2 
 

Mês Despesas de Gás com cogeração 

Janeiro 120.508,39 € 
Fevereiro 108.042,00 € 
Março 120.508,39 € 
Abril 116.352,92 € 
Maio 120.508,39 € 
Junho 116.352,92 € 
Julho 120.508,39 € 
Agosto 120.508,39 € 
Setembro 116.352,92 € 
Outubro 120.508,39 € 
Novembro 116.352,92 € 
Dezembro 120.508,39 € 
Total 1.417.012,41 € 

Em relação ao gás natural que se poupa no aquecimento, este irá ter um valor idêntico 

ao caso 1, dado que a alteração de uma máquina para duas não apresentará 

interferências, logo os valores da faturação mensal de gás natural serão os mesmos 

que no caso 1 (tabela 7.3.).  
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Na tabela seguinte observa-se o valor final de cada mês que terá cada fatura de gás 

natural com a inclusão da cogeração e a interrupção do fornecimento do gás natural 

para as caldeiras de aquecimento. 

Tabela 7.7: Valor de faturação mensal de gás natural no Caso 2 
 

Mês Valor atual Poupança em Gás nas 
Caldeiras 

Despesas de Gás 
com cogeração 

Valor Final 

Janeiro 11.398,95 € 48.552,96 € 120.508,39 € 83.354,38 € 

Fevereiro 9.559,71 € 43.530,24 € 108.042,00 € 74.071,47 € 

Março 9.425,11 € 48.552,96 € 120.508,39 € 81.380,54 € 

Abril 7.896,28 € 46.878,72 € 116.352,92 € 77.370,48 € 

Maio 7.504,42 € 48.552,96 € 120.508,39 € 79.459,85 € 

Junho 6.309,44 € 46.878,72 € 116.352,92 € 75.783,64 € 

Julho 6.462,69 € 48.552,96 € 120.508,39 € 78.418,12 € 

Agosto 5.898,76 € 48.552,96 € 120.508,39 € 77.854,19 € 

Setembro 7.376,47 € 46.878,72 € 116.352,92 € 76.850,67 € 

Outubro 8.612,03 € 48.552,96 € 120.508,39 € 80.567,46 € 

Novembro 9.801,00 € 46.878,72 € 116.352,92 € 79.275,20 € 

Dezembro 11.369,31 € 48.552,96 € 120.508,39 € 83.324,74 € 

Total 101.614,17 € 570.915,84 € 1.417.012,41 € 947.710,74 € 

 

A cogeração produz dois tipos de energia, a térmica e a elétrica. A térmica já está 

calculada anteriormente. O valor que se obtém da energia elétrica vendida à rede irá 

ser calculado seguidamente. 

Um máquina produz 844 KW de energia elétrica, logo, com a venda da sua totalidade a 

um valor de 0,11€/KW obtém-se um valor por hora de: 

                   €/Kwh 

Multiplicando este valor pelo número de horas de funcionamento da máquina, calcula-

se o valor por dia de energia elétrica que é vendida à rede. 

                  €/KW dia 

A tabela seguinte demostra o valor que se irá poupar num ano com a energia vendida. 

Exemplo para Janeiro:  

                  €/KW mês 
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Tabela 7.8: Venda de energia elétrica mensal no Caso 2 
 

Mês Venda de eletricidade 

Janeiro 129.233,28 € 
Fevereiro 115.864,32 € 
Março 129.233,28 € 
Abril 124.776,96 € 
Maio 129.233,28 € 
Junho 124.776,96 € 
Julho 129.233,28 € 
Agosto 129.233,28 € 
Setembro 124.776,96 € 
Outubro 129.233,28 € 
Novembro 124.776,96 € 
Dezembro 129.233,28 € 
Total 1.519.605,12 € 

Sendo assim, como se pode constatar na tabela seguinte, a poupança total anual será 

em média de 673508€. 

Tabela 7.9: Balanço mensal para o Caso 2 
 

Mês Despesas de Gás com 
cogeração 

Poupança em Gás nas 
Caldeiras 

Venda de 
eletricidade 

Balanço 

Janeiro 120.508,39 € 48.552,96 € 129.233,28 € 57.277,85 € 

Fevereiro 108.042,00 € 43.530,24 € 115.864,32 € 51.352,56 € 

Março 120.508,39 € 48.552,96 € 129.233,28 € 57.277,85 € 

Abril 116.352,92 € 46.878,72 € 124.776,96 € 55.302,76 € 

Maio 120.508,39 € 48.552,96 € 129.233,28 € 57.277,85 € 

Junho 116.352,92 € 46.878,72 € 124.776,96 € 55.302,76 € 

Julho 120.508,39 € 48.552,96 € 129.233,28 € 57.277,85 € 

Agosto 120.508,39 € 48.552,96 € 129.233,28 € 57.277,85 € 

Setembro 116.352,92 € 46.878,72 € 124.776,96 € 55.302,76 € 

Outubro 120.508,39 € 48.552,96 € 129.233,28 € 57.277,85 € 

Novembro 116.352,92 € 46.878,72 € 124.776,96 € 55.302,76 € 

Dezembro 120.508,39 € 48.552,96 € 129.233,28 € 57.277,85 € 

Total 1.417.012,41 € 570.915,84 € 1.519.605,12 € 673.508,55 € 

 

7.3. Rentabilidade do projeto 

 
Neste ponto calcula-se a rentabilidade do projeto de cogeração para o caso 1 e 2. Para 

tal utiliza-se as mesmas expressões do payback, do TIR e do VAL já anteriormente 

referidas nesta dissertação. 

Também é de salientar que o valor de investimento é de cerca de 2000000€ para o 

caso 1 e de 2250000€ para o caso 2. O que difere os valores de investimento é a 
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máquina de cogeração, ou seja, para o caso 1 só se tem uma máquina e para o caso 2 

tem-se duas máquinas. Isto também vai provocar um aumento nos valores de 

construção civil uma vez que o espaço terá de ser maior para poder suportar com duas 

máquinas.  

É de salientar que o preço de uma máquina é cerca de 40% do valor final. 

Este investimento engloba o seguinte: 

 

Construção civil 

 Adaptação ou construção de uma sala destinada aos motores. 

 Trabalhos de apoio às instalações elétricas nas salas de média e baixa tensão e nas 

zonas do traçado dos cabos. 

 

Instalações elétricas de média e baixa tensão 

 Fornecimento de posto de transformação para a cogeração (transformador elevador 

e quadro de média tensão). 

 Adaptação do posto de seccionamento existente (ampliação do quadro de média 

tensão e instalação dos sistemas de proteção e de contagem de energia). 

 Cablagens de média e baixa tensão e caminhos de cabos  (cabos de media 

tensão entre o posto de transformação da cogeração e o posto de seccionamento e 

todas as cablagens de baixa tensão para os equipamentos auxiliares). 

 Fornecimento do quadro elétrico de baixa tensão para os serviços auxiliares. 

 Rede de terras. 

 

Instalações mecânicas 

 Fornecimento dos motores e sistemas de controlo. 

 Tubagens e equipamentos relacionados com o sistema de fornecimento de gás. 

 Tubagens e equipamentos relacionados com o sistema de aproveitamento da 

energia térmica. 

 Tubagens e equipamentos relacionados com o sistema de escape. 

 Fornecimento ou adaptação de equipamentos auxiliares. 

  Em relação á manutenção, o valor a ser aplicado é cerca de quinze porcento do 

valor de energia elétrica vendida à rede. Logo para o primeiro caso o valor de 

manutenção é de 270072€ e 227941€ para o segundo caso. 
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7.3.1. Tempo de Retorno Simples 

Caso 1: 

        
       

                  
= 4,3 Anos 

 

Caso 2: 

 

        
       

                  
= 4,5 Anos 

 

Como se observa nas equações anteriores do payback verifica-se que o caso 1 

apresenta um investimento que fica recuperado no final de 4,3 anos e para o caso 2 ao 

fim 4,5 anos. Logo, em relação a este fator não se pode ter uma análise critica, uma 

vez que a diferença entre eles é insignificante. 

 

7.3.2. Valor Atual Liquido (VAL) 

Caso 1: 

                                [
            

              
]= 3941480€ 

Caso 2: 

                                [
            

              
]= 3475210€ 

 

No que diz respeito ao valor atual líquido observa-se que o caso 1 apresenta um valor 

melhor do que no caso 2, o que nos leva a dizer que o caso 1 é mais positivo em 

relação ao caso 2. 

 

7.3.3. Taxa Interna de Rentabilidade (TIR) 

Caso 1: 

                             [
         

        
] 
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Caso 2: 

                              [
         

        
] 

 

    18 

A taxa Interna de Rentabilidade do Solar térmico para o caso 1 será de 21% e para o 

caso 2 é de 18%. 

Assim, verifica-se que o caso 1 tem uma melhor taxa para o financiamento do projeto 

em causa do que para o caso 2. 
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CAPÍTULO 8 – CONCLUSÃO  
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8.1. Análise Conclusiva  
 

A primeira e mais importante fonte renovável de que se dispõe atualmente designa-se 

por eficiência energética onde consiste na redução do consumo de energia, mantendo 

os mesmos serviços. Salienta-se ainda que esta deve ser transversal a todos os níveis e 

não restrita a propriedades mais sofisticadas. Desta forma, devido à sua complexidade 

afirma-se que é impossível desenvolver uma simples solução para todos os casos, uma 

vez que nem sempre se atinge uma solução viável de acordo com as necessidades 

pretendidas. 

O custo anual da fatura energética representa uma parcela significativa das despesas 

de um edifício de serviços. No entanto, esta tendência pode ser revertida uma vez que 

existe o conhecimento e a tecnologia que permite reduzir a sua utilização. Por outro 

lado permanecem barreiras organizacionais, financeiras e comportamentais que se 

apresentam como entraves às tecnologias.  

Portugal produz apenas 15% da energia que consome levando assim a uma grande 

dependência de energias fósseis importadas. Deste modo, verificam-se consequências 

diretas na economia, uma vez que o custo dos combustíveis fósseis importados é 

muito alto, o que por sua vez encarece a produção de bens e serviços em território 

nacional.  

Devido às condições climatéricas, Portugal tem um grande potencial de energias 

renováveis, destacando-se a energia solar. Este carateriza-se, assim, como o ponto 

forte na redução do consumo e por consequência na diminuição da importação de 

energia fóssil.  

No entanto, existem outros sistemas que também possibilitam uma grande 

independência energética, tais como a cogeração, uma vez que com a utilização de 

uma energia primária produz duas ou três formas de energia. Esta, teve um 

crescimento significativo em termos de potência instalada e de energia produzida na 

última década. 

Nos edifícios de serviços, nomeadamente as instituições de saúde apresentam um 

fator desfavorável ao nível da maximização da racionalização dos consumos dado que 

os equipamentos hospitalares, apesar de serem uma grande parcela em termos de 

consumo energético, não podem ser otimizados. Logo, esta dissertação centrar-se-á 

nos consumos térmicos do edifício. 

Salienta-se que no ICUF 58% do consumo total de energia é derivado da eletricidade, 

enquanto 42% é derivado do gás natural. Assim, a eletricidade representa 71% ao 

passo que o gás natural representa 29% dos custos totais de energia. 
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O edifício do ICUF está inserido no âmbito do RSECE, uma vez que este tem um sistema 

de climatização com uma potência instalada superior a 25 KW e uma área maior que 

1000m2. De acordo com o certificado energético emitido na data de 30/2/2011, o 

edifício obteve uma classificação de C. 

Para a redução dos custo da fatura energética do ICUF relativamente ao sistema 

térmico sugere-se a implementação de um sistema solar térmico ou de um sistema de 

cogeração. Estes sistemas trazem inúmeras vantagens dado que permitem diminuir a 

dependência energética e reduzir as emissões de CO2. 

No que concerne o sistema solar térmico, considerou-se dois casos para o consumo de 

AQS, um de 12% e outro de 30% do consumo total de água. Os 12% (caso 2) tiveram 

por base o certificado de eficiência energética. Contudo, após um estudo 

profundamente elaborado conclui-se que esta percentagem não é suficiente para esta 

unidade de saúde. Assim, optou-se estudar um segundo caso, onde se definiu um 

consumo de 30% (caso 1) para AQS. 

No caso 1, de modo a obter uma fração solar anual de aproximadamente 50% é 

necessária a colocação de 85 painéis ocupando uma área de 175m2. De destacar que a 

fração solar não pode ser maior uma vez que para tal se teria de aumentar o número 

de painéis, fator que se encontra limitado pela área disponível da cobertura da 

instituição.  

Após análise económica evidencia-se que apesar de um investimento de 78202€ 

obtém-se uma poupança anual na fatura energética na ordem dos 9470€ por ano. 

Assim, o investimento será recuperado em cerca de 9 anos com uma taxa interna de 

rentabilidade 9%.    

Relativamente ao caso 2, a fração solar obtida foi de 60,2%. Salienta-se que neste caso 

se teve em atenção os parâmetros referidos no certificado energético. Desta forma 

optou-se pela instalação de 50 painéis solares térmicos ocupando uma área de 100m2. 

No caso 2 observou-se um investimento de 49512€ constatando uma poupança de 

4533€ anual. Verificou-se que o investimento será recuperado em 13 anos, com um 

valor atual líquido de doze mil e trezentos e dois euros com uma taxa interna de 

rentabilidade de 4%. 

Quanto ao sistema de cogeração também se considerou dois casos. Para o 

dimensionamento destes, considerou-se que deveriam satisfazer uma potência 

térmica de 1600 KW. As máquinas escolhidas para o estudo são a gás natural, dado 

que o edifício já está equipado com uma ligação de gás com a rede, enumerando 

assim, inúmeras vantagens. 
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As tarifas que se consideraram para o estudo da cogeração é de 0,11€ na venda de 

energia elétrica produzida e de 0,0436€ mais 17,68€ do termo do tarifário fixo para o 

gás natural.  

No caso 1 implementa-se uma máquina a gás natural, produzindo uma energia térmica 

de 1977kw, uma energia elétrica de 2000kw com um consumo de gás natural 4576kw, 

o que traduz em média uma poupança anual de 732470€. Este caso terá um custo 

ligeiramente inferior, uma vez que necessitará de uma área menor e uma potência 

produzida maior o que nos trará folga para ampliação futura da instalação.  

No caso 2 optou-se por colocar duas máquinas em paralelo, também a gás natural, 

produzindo uma energia térmica de 856kw, uma energia elétrica de 844kw com um 

consumo de 1977kw, traduzindo assim, uma poupança final de 673508€. Este, irá 

proporcionar uma facilidade de exploração muito acrescida dado que se tratam de 

duas máquinas (uma poderá estar parada para manutenção e a outra contínua em 

funcionamento, logo se uma avariar a outra poderá continuar a funcionar) e um 

rendimento melhor da instalação, uma vez que tem consumidores na totalidade da 

potência térmica não “desperdiçando” assim, a diferença entre o consumo da central e 

a potência térmica produzida pelo motor. 

No que diz respeito à análise económica da cogeração, salienta-se que o caso 1 

apresenta um investimento de 2000000€. Contudo, este investimento será recuperado 

em 4,3 anos, com uma taxa interna de rentabilidade de 21%. 

Quanto ao caso 2, este ostenta um investimento de 2250000€. No entanto, após 4,5 

anos o investimento estará recuperado. Este, tem uma taxa interna de rentabilidade 

19%. 

 

8.2. Perspetivas Futuras 
 

Dando continuidade aos temas discutidos ao longo desta dissertação, podem-se definir 

algumas das áreas que, tendo por base este trabalho, são passíveis de ser 

desenvolvidas em futuros trabalhos de investigação. 

No resultado obtido do cálculo do IEE constatou-se que o IEEreal,facturas é maior que o 

IEEreferencia o que leva a ser necessário realizar um Plano de Racionalização de Energia 

como manda o regulamento, assim numa perspetiva futura a realização de um Plano 

de Racionalização de Energia torna-se num aspeto importante na gestão de energia do 

edifício. 
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Em relação à indefinição do verdadeiro consumo de AQS aconselha-se à instalação de 

um contador à saída da caldeira de modo a alcançar os litros de AQS consumidos no 

edifício. Esta medida leva a um melhoramento no dimensionamento de um sistema 

solar térmico para o ICUF para uma futura aplicação. 

Por outro lado, a análise custo-benefício efetuada poderá vir a ser mais desenvolvida, 

sendo importante avaliar, a influência dos materiais aplicados, tendo em conta todo o 

seu ciclo de vida, outras soluções ativas de melhoria da eficiência energética, assim 

como a capacidade de autossuficiência do edifício em termos energéticos. 
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Anexos I  

Equipamentos ICUF  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Quadro 1 - Características principais dos equipamentos de produção térmica 

Descrição Chiller 1/2/3 Chiller MCH1 / MCH 2 Caldeira 1/2  

Marca Climaveneta Climaveneta Ferroli 

Modelo FOCS SL 3152 NECS LN 0152 Prextherm RSW 820 

Potencia Térmica Unitária [kW] 668 38 820 

Potencia Elétrica Unitária [kW] 290 14 - 

COP 2,31 2,71 - 

Queimador - - ECOFLAM BLU1200 

Potencia Elétrica Unitária [kW] - - 3,2 

 

O quadro 1 refere algumas características dos três equipamentos de produção térmica, 

nomeadamente modelo, potência térmica unitária e potência elétrica unitária. No que 

concerne ao quadro 2 e 3, estes também refere as principais características dos 

equipamentos de distribuição térmica de aquecimento e arrefecimento, 

respetivamente, ambos se encontram divididos em dois circuitos, o primário e o 

secundário. 

Quadro 2 - Características principais dos equipamentos de distribuição térmica de aquecimento 

 

Descrição 

Central Térmica Aquecimento 

Circuito Primário Circuito Secundário 

BDF1 (x2)/ BDF2 
(x2) BCF1/ BCF2 BCF3 (x2) BCF3/BCF4 

Marca Bomba Grundfos Grundfos Grundfos Grundfos 

Modelo Bomba TPD 80-120/2 - - - 

Marca Motor Grundfos Dutchi Motors Grundfos Grundfos 

Modelo Motor - DM1 160M3 
MGE 90SA2-

FT100-D1 
MGE 132SC2-

FF265-D1 

Potência [kW] 1,5 11 1,1 5,5 

Caudal [m3/h] 46,5 32,6 5,4 37 

Altura 
Manométrica [m] 7,6 35 21 29 

Descrição 
Circuito Secundário 

BDF5 (x2) BDF6 (x2) BDF6 (x2) 

Marca Bomba Grundfos Grundfos Grundfos 

Modelo Bomba - - - 

Marca Motor Grundfos Grundfos Grundfos 

Modelo Motor 
MGE 90SA2-

FT100-D1 
MGE 80LC2-

FF165-C1 MG 80B4-19FF165-C 

Potência [kW] 1,1 2,2 0,75 

Caudal [m3/h] 7,7 14,4 11 

Altura 
Manométrica [m] 18 16 8 

 
 



 

 

Quadro 3 - Características principais dos equipamentos de distribuição térmica de arrefecimento 

 

Descrição 

Central Térmica Arrefecimento 

Circuito Primário Circuito Secundário 

BDF1 (x2)/ BDF2 (x2)/ BDF3  
(x2) BCF1/ BCF2 BCF3/BCF4 

Marca Bomba Grundfos Grundfos Grundfos 

Modelo Bomba TPD 125-210/4 
NK 100-
400/349 NK 65-135/322 

Marca Motor Siemens Eco-Line Dutchi Motors 

Modelo Motor 1LA91634KA91-Z ECO 200L-4 DM1 160M4 

Potência [kW] 11 30 11 

Caudal [m3/h] 123,9 166,6 70,3 

Altura Manométrica 
[m] 18,5 35 29 

Descrição 
Circuito Secundário 

BDF4 (x2) BDF5 (x2) BDF6 (x2) 

Marca Bomba Grundfos Grundfos Grundfos 

Modelo Bomba - - - 

Marca Motor Grundfos Grundfos Grundfos 

Modelo Motor MGE 100LC2-FF215-D1 MMGE160 M2 
MG 90LC2-24FF165-

D1 

Potência [kW] 3 11 2,2 

Caudal [m3/h] 25,6 73,4 2,2 

Altura Manométrica 
[m] 21 30 21,8 

 
O quadro 4 apresenta as características das unidades de tratamento de ar, 
nomeadamente a potência do ventilador, a marca e o número de unidades de 
tratamento de ar. 
 

Quadro 4 - Características das Unidades de Tratamento de Ar 

 

Descrição UTA 4.1 UTA 4.2 UTA 4.3 UTA 4.4 UTA 4.5 UTA 4.6 

Marca UTA GEA GEA GEA GEA GEA GEA 

Caudal Insuflação [m3/h] 3000 3000 800 600 3800 4500 

Potência ventilador [kW] 1,1 1,1 0,55 0,55 1,5 - 

Caudal Extração [m3/h] - - - - 3800 - 

Potência ventilador [kW] - - - - 1,1 - 

Humidificador [kW] 17,3 17,3 3,8 3,8 6 - 

Descrição UTA 4.7 UTA 5.1 UTA 5.2 UTA 5.3 UTAN 5.1 UTAN 5.2 

Marca UTA GEA GEA GEA GEA GEA GEA 

Caudal Insuflação [m3/h] 1000 4800 3400 2200 34500 44700 

Potência ventilador [kW] 1,5 1,5 1,5 1,1 22 30 

Caudal Extração [m3/h] - - 3400 - 37150 39500 

Potência ventilador [kW] - - 0,37 - 18,5 18,5 

Humidificador [kW] - - - - - - 



 

No quadro 5 indica-se o tipo de iluminação utilizada no edifício, bem como a sua 
potência e a quantidade.  
 

Quadro 5 - Tipo e Quantidades de Lâmpadas Existentes no Edifício 

 

Tipo de Lâmpadas Potência Unitária [W] Quantidade 

Tubulares fluorescentes tipo T8 18 22 

Tubulares fluorescentes tipo T8 36 41 

Tubulares fluorescentes tipo T8 58 29 

Tubulares fluorescentes tipo T5 13 76 

Tubulares fluorescentes tipo T5 21 280 

Tubulares fluorescentes tipo T5 24 16 

Tubulares fluorescentes tipo T5 28 1529 

Tubulares fluorescentes tipo T5 35 29 

Tubulares fluorescentes tipo T5 39 36 

Tubulares fluorescentes tipo T5 54 812 

 
No quadro 6 descreve alguns equipamentos do edifício ICUF onde se especifica a 

potência média utilizada em funcionamento e em Stand-By, bem como a quantidade 

de equipamentos. 

Quadro 6 - Equipamentos Locais 

Tipo Equipamentos 
Pot. Unitária Média 

Func. [W] 
Pot. Unitária Média 

Stand-By [W] 
Quantidade 

Computadores tipo Desktop 345 5 227 

Computadores tipo Laptop 135 2 48 

Impressora tipo I (até 20W) 20 0,8 93 

Impressora tipo II (entre 20W 
e 580W) 250 2 60 

Fotocopiadoras 3450 50 4 

Televisões 120 11 76 

 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

Anexos II 

Certificado Energético 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 



 

 

 



 

 



 

 

 



 

 



 

 

 



 

 



 

 

 

 

 

 

Anexos III 

Simulação do SolTerm para o 

Caso 1 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 



 

 

 



 

 



 

 

 

 

 

 

 

Anexos IV 

Simulação do SolTerm para o 

Caso 2 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 



 

 

 



 

  



 

 

 

 

 

 

Anexos V 

Dados Técnicos do Painel 

TopSon CFK-1 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 



 

 

 



 

 



 

 

 



 

 

  



 

 

 

 

 

 

Anexos VI 

Orçamento do Caso 1 
 

 

 

 

 

 

 

 



 

 



 

 

  



 

 

 

  



 

 

 

 

 

 

 

 

Anexos VII 

Orçamento do Caso 2 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 



 

 

  



 

 

  



 

 

 

 

 

 

Anexos VIII 

Contrato de Compra de Energia 

Elétrica a Produtores em Regime 

Especial 

  



 
 



 

 

  



 

  



 

 



 



 

 

  



 



 

 

  



 

 

 

  



 

 

 

 

 

 

Anexos IX 

Dados Técnicos da Máquina de 

Cogeração do Caso 1 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

  



 

  



 

 

  



 

  



 

 

  



 

  



 

 

 

 

 

 

Anexos X 

Dados Técnicos da Máquina de 

Cogeração do Caso 2 
 

  



 

  



 

 

 



 

  



 

 

 


